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APRESENTAÇÃO

A educação ambiental emerge, nas últimas décadas, como um dos mais 
importantes campos de conhecimento e prática social voltados à construção de 
sociedades sustentáveis e conscientes de suas interdependências com o meio 
ambiente. Mais do que uma disciplina escolar ou um conjunto de atividades 
pontuais, ela constitui-se como uma ciência interdisciplinar, que articula sabe-
res ecológicos, sociais, culturais, éticos e políticos. Ao compreender a comple-
xidade das relações entre ser humano e natureza, a educação ambiental propõe 
uma transformação profunda nos modos de pensar, sentir e agir no mundo, 
reconhecendo que a crise ambiental é também uma crise civilizatória, cultural 
e de valores. 

A ciência da educação ambiental nasce do diálogo entre a ecologia e as 
ciências humanas, assumindo um papel de mediação entre o conhecimento 
científico e as práticas sociais. Autores como Enrique Leff (2001) destacam 
que a educação ambiental é um “processo de reapropriação do saber ambien-
tal”, no qual o ser humano é convidado a repensar sua racionalidade econômica 
e tecnológica, que tem historicamente promovido a exploração predatória dos 
recursos naturais. Nesse sentido, a educação ambiental não é neutra nem ingê-
nua — ela é política, crítica e transformadora. Ela exige o reconhecimento das 
múltiplas dimensões da sustentabilidade, ultrapassando as fronteiras da conser-
vação biológica para adentrar o campo da justiça social, da equidade e da ética 
planetária.

No mundo contemporâneo, marcado por desafios ambientais sem pre-
cedentes — como o aquecimento global, a perda de biodiversidade, a conta-
minação dos solos e das águas e a desigualdade socioambiental —, repensar 
o papel da educação torna-se urgente. É nesse contexto que o livro Educação 
Ambiental em Ação: Pesquisas, Desafios, Práticas e Caminhos Sustentáveis 
se insere como uma produção essencial, reunindo reflexões e experiências 
que reforçam a necessidade de um olhar atento e crítico sobre o tema. A obra 
oferece uma leitura plural e sensível sobre as práticas educativas que emer-
gem em diferentes contextos, destacando o papel dos educadores, pesquisa-



dores e comunidades na construção de uma cultura ambiental comprometida 
com o futuro do planeta. 

Mais do que apresentar conceitos, o livro convida à ação transformado-
ra. Cada capítulo é um testemunho das possibilidades de integração entre te-
oria e prática, entre pesquisa e intervenção, entre o local e o global. Os textos 
reunidos evidenciam que a educação ambiental é um campo vivo e dinâmico, 
atravessado por diferentes vozes, trajetórias e experiências. Neles, vemos o 
compromisso dos autores em compreender o ambiente não como um cenário 
estático, mas como um território de relações, afetos e responsabilidades com-
partilhadas. 

A perspectiva da educação ambiental crítica, inspirada em autores como 
Paulo Freire e Carlos Loureiro, é um eixo fundamental desta obra. Para além 
da conscientização individual, ela busca desvelar as estruturas sociais que 
sustentam a crise ambiental, questionando os modelos de desenvolvimento, 
consumo e poder que fragilizam a vida em todas as suas formas. Assim, edu-
car ambientalmente é também educar para a emancipação, para a autonomia 
e para o exercício da cidadania ecológica. A crítica, nesse sentido, é instru-
mento de esperança e transformação: ela aponta os limites do presente, mas 
também abre caminhos para o futuro. 

A educação ambiental crítica não se resume à transmissão de conteúdos 
sobre ecologia ou sustentabilidade. Ela é um ato político e ético, um processo 
de formação integral que propõe uma nova racionalidade — uma racionali-
dade ambiental, como define Leff, capaz de harmonizar o saber científico e 
o saber tradicional, o humano e o natural, o individual e o coletivo. É nessa 
síntese que se encontra o verdadeiro potencial educativo do campo: o de cul-
tivar o pensamento complexo, o diálogo intercultural e a corresponsabilidade 
planetária. 

Dessa forma, o livro Educação Ambiental em Ação: Pesquisas, De-
safios, Práticas e Caminhos Sustentáveis reafirma a importância de pensar 
a educação ambiental como prática cotidiana, como atitude de vida e como 
processo contínuo de construção do conhecimento. Ele apresenta experiências 
que nascem em escolas, universidades, comunidades e espaços não formais, 



revelando que o compromisso com o meio ambiente não é tarefa exclusiva de 
especialistas, mas de todos os sujeitos que habitam o planeta e reconhecem 
sua interdependência.

Que esta leitura possa inspirar novas reflexões, práticas e compromissos. 
Que cada página desperte o desejo de aprender com a natureza, de repensar 
nossas relações com o mundo e de agir com consciência e sensibilidade. A obra 
é, ao mesmo tempo, um convite e um manifesto: um convite à leitura e ao diá-
logo, e um manifesto em defesa da vida, da diversidade e da esperança.

Outubro de 2025,
Os organizadores

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 60. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
2020.

LEFF, Enrique. Saber ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexi-
dade, poder. Petrópolis: Vozes, 2001.

LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo. Educação ambiental e movimentos 
sociais na construção da cidadania ecológica. São Paulo: Cortez, 2004.
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CAPÍTULO 1
MEMÓRIA AMBIENTAL NA SAGA DOS 

GROENLANDESES (ISLÂNDIA, SÉCULO XIII)
Rodrigo Kmiecik Passos 

Sabrina da Silva Barbalho
Doi: 10.48209/978-65-5417-578-0

INTRODUÇÃO 

A Islândia foi colonizada principalmente por povos escandinavos                       
(sobretudo vindos da Noruega) nos fins do século IX. As principais narrativas 
da colonização da ilha firmam o ano de 874, quando Ingólfr Arnarson estabele-
ceu-se em terras islandesas, dando início ao processo de ocupação da ilha. No 
Landnámabók (Livro das Tomadas de Terras), um dos relatos sobre o tempo da 
colonização, lemos que “naquele tempo havia florestas que cobriam das mon-
tanhas até o mar” (ANÔNIMO, 1986, p. 36). A mesma frase aparece em outra 
narrativa sobre as primeiras décadas da colonização da ilha, o Íslendingabók 
(Livro dos Islandeses). Em relação às árvores e às florestas, muitas dessas fon-
tes, escritas séculos depois do início do processo de colonização, contam a 
história de uma ausência a ser investigada.

Na Idade Média, os ilhéus da Islândia enfrentaram um desafio signifi-
cativo em relação à escassez de madeira, matéria-prima essencial tanto para 
construção (de barcos, casas, celeiros) quanto para combustível no período. A 
maior parte da madeira utilizada na Islândia durante o período do Estado Livre 
(Þjóðveldið, de 930 a 1262) provinha ou de driftwood, madeira trazida pelo 
mar e depositada nas praias da ilha, ou de madeira importada do continente, es-
pecialmente da Noruega (JÓHANNESSON, 2006, p. 308). Na Groelândia, co-
lonizada pelos islandeses na segunda metade do século IX, as condições eram 
muito semelhantes. Também há vestígios paleoambientais de alguma recupe-
ração das florestas de bétula antes de 1300 (LAWSON et al., 2007), apesar das 
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restrições ambientais. Este estudo buscou entender a relação dos islandeses me-
dievais com o mundo natural e seus recursos, tanto no âmbito material quanto 
no âmbito simbólico, a partir das representações literárias e da construção de 
eventos passados na Grœnlendinga saga (Saga dos groenlandeses), uma das 
sagas de islandeses (Íslendingasǫgur), datada do século XIII e de autoria des-
conhecida. Para tanto, esta pesquisa buscou relacionar os estudos ecocríticos 
com a escandinavística. Ao fim, relacionamos a memória ambiental da saga 
com atitudes contemporâneas de sustentabilidade ecológica.

CONSIDERAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS 

A cristianização da Islândia, iniciada no ano 999 ou 1000 por decisão no 
Alþing (Assembleia Geral), promoveu mudanças na cultura e na sociedade da 
ilha durante a Baixa Idade Média. Uma dessas mudanças é a constituição de 
uma cultura literária vernacular da qual uma quantidade relativamente vasta 
de textos sobreviveu. Com a chegada do cristianismo, uma religião do livro, 
e com o desenvolvimento das estruturas eclesiásticas durante os séculos XI e 
XII, essa cultura letrada se constituiu a partir de dois aspectos fundamentais: 
o uso do alfabeto latino na escrita do nórdico antigo e o uso do pergaminho 
como principal suporte textual. Essa comunidade textual produziu uma extensa 
literatura em vernáculo, além de alguns textos em latim e traduções de textos 
continentais, de romances a hagiografias, para o nórdico. É nesse ambiente que 
florescem, entre outros textos, as sagas islandesas, especialmente no século 
XIII. Essa literatura deve ser entendida tanto em relação com a tradição oral e 
a cultura autóctone, quanto em intertextualidade com o repertório literário do 
continente europeu.

De acordo com Margaret Clunies Ross (2010), as sagas islandesas são 
narrativas longas em prosa, escritas em vernáculo, quase sempre de autoria 
anônima, muitas vezes baseadas em histórias, lendas e genealogias transmitidas 
oralmente, sem deixarem de ser também trabalhos autorais, uma vez que esse 
repertório oral era reelaborado, reestruturado e reimaginado por seus redatores. 
Frequentemente as sagas contém poesia, que podia ter origens em tempos mais 
antigos (como na Saga de Hervǫr e Heiðrekr, elaborada tardiamente em torno 
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dos poemas) ou podia ser composta pelo próprio autor. O termo saga está rela-
cionado ao verbo segja, “dizer”, “contar”, e pode ser entendido como “aquilo 
que é contado”, ou seja, uma história; na mentalidade do período, congrega as 
acepções de history e story, do inglês. Além disso, saga, em nórdico, também 
pode designar os próprios eventos narrados: “ele já era velho quando esses 
eventos (sjá saga) aconteceram” (STEBLIN-KAMENSKIJ, 1973, p. 26). Essa 
última acepção é útil para entendermos que esses “eventos” são o cerne das 
narrativas, e o resultado de sua composição literária é a construção de uma re-
alidade passada a partir do texto escrito. 1  Dentre os vários tipos de sagas estão 
as chamadas “sagas de islandeses” ou “sagas de famílias” (Íslendingasǫgur), 
que tratam dos primeiros habitantes da Islândia, de seus assentamentos, seus 
principais atos e suas genealogias.

Para Pernille Hermann, a cultura letrada medieval tinha como um dos 
principais objetivos preservar a memória. Mas essa preservação não era unila-
teral e tampouco seria capaz de encapsular o passado “em si”; ao contrário, en-
volvia uma dimensão dinâmica e criativa que “não apenas salvava as memórias 
do esquecimento, mas também organizava as memórias de acordo com neces-
sidades do presente” (HERMANN, p. 2009, p. 293). Além disso, Jan Assmann 
(2011, p. 16-17) ressalta a preocupação das culturas de memória para com o 
futuro, em termos de projetos e esperanças, intimamente ligada à formação de 
uma identidade, da construção social de sentido em uma comunidade mais ou 
menos coesa no espaço e no tempo. As Íslendingasǫgur são textos construtores 
de uma realidade passada — tanto a partir de testemunhos quanto de conven-
ções e escolhas —, que operam integrados a uma comunidade textual2 e aten-
dem às demandas do presente e para o futuro dessa comunidade. Assim, a re-
lação do homem com o mundo natural representada nas sagas é condicionada 
pelos modos literários de lidar com a memória e com o passado, e com a visão 
dos islandeses sobre seu ambiente e suas transformações. Em acordo com a 
posição de Oren Falk, “as sagas não refletem nem o seu passado ‘real’ nem o 

1 Ver as considerações de Grzybowski (2023) sobre possibilidades metodológicas para o estudo 
do corpus documental em nórdico antigo a partir das teorias de Berger e Luckman (Sociology                 
of knowledge).
2 No sentido dado por Stock (1983). 
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presente de sua produção, mas sim uma concepção do passado concebida nesse 
presente” (FALK, 2021, p. 3).

Nos últimos trinta anos, a ecocrítica tem se consolidado como um campo 
privilegiado para investigar a interação entre a literatura e a meio ambiente, 
explorando as relações dos seres humanos com seu meio, noções de natureza, 
representações do não-humano, entre outros. Cheryll Glotfelty, na introdução 
de The Ecocriticism Reader: Landmarks in Literary Ecology (1996), define 
a ecocrítica como “o estudo da relação entre a literatura e o ambiente físico” 
(GLOTFELTY, 1996, p. xviii). No recente Ecocriticism and Old Norse Stu-
dies (2023), Emily Lethbridge, Reinhard Henning e Michael Schulte afirma-
ram que, apesar do crescimento da ecocrítica enquanto campo de pesquisa, 
até recentemente houve pouco interesse ecocrítico pelas literaturas e culturas 
pré-modernas; segundo eles, na escandinavística, “mesmo um material tão rico 
e diverso como o preservado da literatura e da cultura nórdica antiga foi, até 
agora, apenas raramente estudado a partir de perspectivas ecocríticas” (LE-
THBRIDGE, HENNIG, SCHULTE, 2023, p. 13). As descrições da natureza 
não-humana e do meio ambiente em textos medievais islandeses são episódicas 
e multifacetadas. Essas representações literárias podiam “derivar da tradição 
literária, servir a propósitos narrativos genéricos e didáticos, além de se relacio-
narem com a função que os respectivos textos desempenhavam” (LETHBRID-
GE; HENNIG; SCHULTE, 2023, p. 27). 

Em outro estudo, Reinhard Hennig (2019) analisou traços de memória 
ambiental e mudanças climáticas presentes em sagas de islandeses. De acor-
do com ele, o desmatamento das florestas “abundantes” na Islândia à época 
da colonização é apresentado de forma positiva pelas Íslendingasǫgur, e isso 
refletiria um desejo por parte dos autores do século XIII em ressaltar os feitos 
dos primeiros habitantes em sua luta contra o ambiente e seus êxitos (ainda que 
parciais) em estabelecer a agricultura e a pecuária nos primeiros assentamen-
tos e fazendas. Hennig conclui que as sagas não buscavam fornecer descrições 
realistas das mudanças ambientais e climáticas, mas construir uma “realidade 
natural” que enfatizasse continuidades entre as elites sociais agrárias do perío-
do de assentamento e do tempo de redação das sagas, tanto em termos genealó-
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gicos quanto em termos de riqueza material. Essas considerações demonstram 
que a relação entre o homem e o mundo natural nas sagas é deliberadamente 
mediada pela percepção de seus autores.

Em termos metodológicos, a hipótese da biofilia, surgida junto da socio-
biologia e desenvolvida por Edward O. Wilson (Biophilia, 1984), argumenta 
que o ser humano tem uma necessidade intrínseca (para Wilson, genética) em 
conectar-se com a Natureza. Esta hipótese, baseada em experimentos e pesqui-
sas empíricas quantitativas, além das teorias evolutiva e genética, poderia ser 
igualmente fundamentada a partir da relação entre o homem e o mundo natural, 
em suas mais diversas roupagens, plenamente observável em culturas pré-mo-
dernas a partir de obras literárias: dos ciclos da terra e do trabalho rural celebra-
dos por Hesíodo (século VIII a.C.), no romance pastoral Dáfnis e Cloé (século 
III d.C.), na sensibilidade de um Francisco de Assis ou de um Guilherme de 
Auvergne no medievo cristão, nos poemas de Abū Nuwās (século VIII d.C.) 
nas Éclogas de Virgílio, entre tantos outros exemplos. Mas como estudá-los 
propriamente?

Em The Human Relationship with Nature: Development and Culture 
(1999), Peter H. Kahn desenvolve suas ideias com base na hipótese da biofi-
lia e, criticando os fundamentos e os métodos de Edward O. Wilson, propõe 
uma forma alternativa de pensar a biofilia, que vai além da genética e da teoria 
evolutiva, incorporando questões psicológicas e culturais. O autor menciona 
uma tipologia de nove valores, elaborada por Stephen R. Kellert, que refletem 
diversas expressões físicas, emocionais e intelectuais da tendência biofílica. 
Três dessas categorias serão levadas em consideração nesta pesquisa: 1) ênfase 
utilitária: benefício material que os seres humanos obtêm ao explorar a nature-
za para satisfazer diversas necessidades e desejos; 2) ênfase estética: resposta 
emocional, principalmente de intenso prazer, diante da beleza física da nature-
za; 3) ênfase simbólica: tendência dos seres humanos de usar a natureza para 
comunicação e pensamento (lidando com textos medievais, aqui também con-
sideramos a dimensão religiosa do simbólico). Aplicadas à análise das fontes, 
essas categorias podem permitir uma compreensão mais holística da relação 
entre o homem e a natureza.
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UMA LEITURA ECOCRÍTICA DA SAGA DOS GROENLANDESES

	A Saga dos Groenlandeses (Grœnlendinga saga) narra as viagens de 
exploração de navegadores escandinavos à Vínland, atual América do Norte, 
por volta de 990-1000. Liderados por Leifr Eiríkson, e outros depois dele, os 
exploradores encontram terras férteis e vastas florestas, enfrentam encontros 
com povos indígenas (a quem chamam de skrælingar), entre outros desafios. 
A saga descreve algumas viagens, a exploração da terra e seus recursos, as 
tentativas de assentamento e as dificuldades e conflitos que os nórdicos en-
frentam em Vínland, que resultaram no abandono das tentativas de coloniza-
ção (embora haja evidências arqueológicas que indicam a presença groenlan-
desa recorrente na costa de Newfoundland e Labrador, no atual Canadá, para 
extração de madeira).3

	A Saga dos groenlandeses foi provavelmente composta no início do sé-
culo XIII, datação indicada por Jón Jóhannsson e aceita até hoje; a cópia mais 
antiga preservada se encontra no Flateyjabók (GkS 1005 fol.), um manuscri-
to datado de 1387 (HALLDÓRSSON, 1990, p. 208). É uma das chamadas 
“sagas de Vínland”, ao lado da Saga de Eiríkr Vermelho (Eiríks saga rauða), 
que também narra sobre as viagens groenlandesas à terra descoberta por Leifr 
Eiríksson. Embora se tenha acreditado que a Grœnlendinga saga fosse mais 
antiga e mais “confiável” que a Eiríks saga, e que a primeira houvesse servido 
de modelo para a segunda, hoje é mais aceita a posição de Halldórsson (1990) 
de que ambas foram escritas de maneira independente. Além disso, é evidente 
que a fiabilidade de ambas é a mesma; em outras palavras, uma apresenta cons-
truções literárias do passado tanto quanto a outra, por mais que derivem, em 
partes, de uma tradição oral perdida.

	A narrativa começa narrando sobre a viagem de Bjarni Herjólfsson,              
um mercador islandês que, zarpado da Islândia, descobre terras desconheci-
das por acaso quando seu navio desvia da rota à Groenlândia (Bjarni nunca 
havia navegado à Groenlândia antes). Navegam ao longo da costa, observan-

3 Ver SIGURÐSSON, Gísli. “Introduction”. In: ANÔNIMO. The Vinland Sagas: The Icelandic 
Sagas about the First Documented Voyages across the North Atlantic. Tradução de Keneva Kunz. 
London: Penguin Books, 2008. 



1616

Educação Ambiental em Ação: Pesquisas, Desafios, Práticas e Caminhos Sustentáveis

do a paisagem: “e logo viram que a terra não era montanhosa, tinha florestas 
e pequenas elevações” (MOOSBURGER, 2024, p. 67). Depois disso, a saga 
conta que navegaram ainda mais ao sul por dois dias, até que avistam uma 
outra terra. Dessa vez, Bjarni afirma que era ainda menos provável que tives-
sem alcançado a Groenlândia, porque — nas palavras atribuídas a Bjarni pelo 
autor — “dizem que as geleiras na Groenlândia são muito grandes” (MOOS-
BURGER, 2024, p. 67).

Em um primeiro momento, são as marcas distintivas da paisagem que 
orientam os navegadores. Logo em seguida, quando se aproximam da terra 
avistada, os recursos naturais entram na narrativa: “a tripulação então deli-
berou que parecia aconselhável desembarcar; mas Bjarni não quer fazê-lo. 
Eles julgavam precisar tanto de madeira quanto de água” (MOOSBURGER, 
2024, p. 67). Eles de fato não desembarcam, e na sequência conseguem che-
gar a Groenlândia. Bjarni relata o avistamento de terras desconhecidas, o que 
provoca uma reação dos groenlandeses — e não é difícil imaginar que seria 
a mesma reação da audiência da saga, dado o contexto e o traço de verossi-
milhança: “e pareceu às pessoas que lhe faltara curiosidade por não ter nada 
para contar daquelas terras” (MOOSBURGER, 2023, p. 68). Algumas linhas 
depois, o narrador acrescenta que “falava-se muito agora em procurar novas 
terras” (MOOSBURGER, 2024, p. 69). 

Notemos que avistar as terras não é suficiente; é necessário explorá-las 
e conhecê-las. É justamente por isso, aliás, que Bjarni não nomeia nenhum 
dos lugares dos quais se aproximou; essa tarefa é reservada à Leifr, filho de 
Eiríkr Vermelho. Leifr então compra o navio de Bjarni e, com uma tripulação 
de 35 homens, decide navegar para as terras avistadas anteriormente. Em sua 
viagem, Leifr nomeia três lugares distintos:  Helluland (Terra da Placa de Ro-
cha); Markland (Terra Coberta por Floresta); e Vínland (Terra das Parreiras). 
De acordo com Emily Lethbridge, o ato de nomear lugares — amplamente des-
crito no Íslendingabók, no Landnámabók e nas sagas de islandeses — atende 
à “necessidade de estabelecer e legitimar uma conexão ou relação direta com 
a terra, implicando, entre outras coisas, propriedade e, consequentemente, po-
der” (LETHBRIDGE, 2016, p. 83); com isso, a paisagem outrora desconhecida 
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e não-colonizada é apreendida e codificada sob termos essencialmente huma-
nos (o da palavra).

Além disso, os topônimos são criados a partir de qualidades e caracterís-
ticas ambientais. No caso de Markland, a partir das palavras atribuídas a Leifr 
pelo autor, “pelas suas riquezas hei de dar um nome a esta terra e chamá-la de 
Markland” (MOOSBURGER, 2024, p. 70). No original, kostr, que Moosburger 
verte ao português como “riquezas”, captura a essência de uma ênfase utilitária 
da natureza, e o mesmo termo (landkostir) aparece na nomeação de Vínland, 
agora sufixado a land (terra). A ênfase utilitária é reforçada em outros mo-
mentos, como com o emprego do termo fé que pode significar tanto “riqueza”, 
“dinheiro”, “propriedade” quanto “gado” (geralmente ovelhas). Quando Leifr 
retorna à Groenlândia com seus espólios de Vínland, lemos que “agora ele go-
zava tanto de riquezas [fé] quanto de honra [mannvirðing]” (MOOSBURGER, 
2024, p. 82). E também com o emprego do termo gæði, “bens”, como na des-
crição da expedição de Þorfinnr Karlsefni:

[Ele] mandou derrubar árvores e cortar madeira para carregar o seu navio, 
e depositou madeira numa rocha, para secar. Eles tinham todos os bens 
que a terra lá fornecia [gæði af landkostum], uvas e todo tipo de caça e de 
riquezas naturais [gæði]. (MOOSBURGER, 2024, p. 74).

Depois do inverno, Þorfinnr decide abandonar a colônia e retornar para 
a Groenlândia: “e eles levaram de lá muitas riquezas [gæði], como parreiras e 
uvas e peles de animais” (MOOSBURGER, 2024, p. 84). A partir da definição 
de Cleasby e Vigfússon (1874), a amplitude semântica de gæði, também 
usado para terras, dinheiro e mercadorias, reforça a visão prática e utilitária do 
ambiente e dos recursos encontrados por Leifr, Þorfinnr e outros exploradores.

Durante a nomeação de Vínland por Leifr, um dos tripulantes, Tyrkir 
Suðrmaðr, “homem do sul”, embebeda-se com as uvas que encontra — o 
episódio é estapafúrdio, mas reforça a “autoridade técnica” de Tyrkir, uma 
vez que, oriundo do continente, onde o vinho não é um bem tão inusual como 
na Groenlândia, tem conhecimento da bebida, ao contrário dos homens de 
Leifr. Christopher Abram fez uma leitura econômica do episódio, com a qual 
concordamos: 
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Sua função na narrativa [de Tyrkir] é oferecer conhecimento técnico que 
possibilita a conversão de um recurso natural [as uvas] em uma mercadoria 
economicamente útil [o vinho]. O grande benefício das parreiras que 
crescem sem cultivo — assim como o “trigo que nasce sozinho” que cresce 
em Vínland — é que elas representam uma fonte potencial de calorias 
baratas ou de lucro em potencial; ainda mais no caso das vinhas, pois o 
vinho era um produto de luxo por excelência nos mercados escandinavos 
da época. (ABRAM, 2019, p. 111).

Além da dimensão utilitária, as representações do mundo natural na 
Saga dos groenlandeses podem ser investigadas a partir da possível ênfase 
religiosa de algumas construções simbólicas. Além do distanciamento tem-
poral entre os eventos e o autor, deve ser considerada, como falamos ante-
riormente, a coesão do documento com seu contexto histórico. Embora não 
estudada nesta pesquisa, a cristianização dos islandeses e dos groenlandeses 
é um tema latente na saga.4

O “trigo” aludido por Abram na passagem acima foi encontrado, segun-
do a narrativa, por Þórvaldr, irmão de Leifr. Quando Þórvaldr e seus homens 
chegam a Vínland, “eles não encontraram nem habitações de gente e nem 
animais; mas, numa ilha que ficava mais para oeste, eles encontraram uma 
meda de trigo” (MOOSBURGER, 2024, p. 75). Como notou Jón Jóhannes-
son, “durante o período do Estado Livre o preço da farinha era exorbitante, 
um vaett equivalendo a um terço do valor de uma vaca [...]. Isso indica quão 
difícil devia ser o cultivo de grãos” (p. 297). Além disso, segundo o mesmo 
autor, o único cereal cultivado era a cevada.

A menção à “meda de trigo” encontrada por Þórvaldr pode não represen-
tar apenas riqueza material e terras férteis; ela poderia dialogar com seu contex-
to em termos espirituais. No Antigo Testamento, o trigo simboliza a benção di-
vina e a fertilidade da terra, como em Salmos (65:9-13); no Novo Testamento, 
o trigo está intimamente ligado com a eucaristia, o “corpo de Cristo” e o “pão 
da vida” (João, 6:35), além da função simbólica na parábola do joio e do trigo, 

4 Vide a hipótese de que as sagas de Vínland podem ter sido escritas, entre outras razões, tendo em 
mente a santidade de Bjǫrn Gilsson, bispo de Hólar (descendente de Guðríðr Þorbjarnardóttir) com 
o objetivo de construir uma linhagem suficientemente ilustre para um futuro santo, em GRØNLIE, 
Siân. The Saint and the Saga Hero: hagiography and early Icelandic literature. Woodbridge: D. 
S. Brewer, 2017, p. 21-22.
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por exemplo. Além disso, a noção de fertilidade e abundância pode reforçar a 
ideia de uma “terra paradisíaca”, um análogo ao Éden. Esse viés é reforçado 
em outros momentos da narrativa, como com os tripulantes do navio de Leifr: 
“eles perceberam que havia orvalho sobre a relva e ocorreu-lhes de apanhar 
com as mãos um pouco do orvalho e levá-lo à boca, e pareceu-lhes que nunca 
haviam experimentado nada tão doce quanto aquilo” (MOOSBURGER, 2024, 
p. 70). No Antigo Testamento, o orvalho também opera como símbolo do favor 
e benção divinos, como em Salmos (133:3).

É razoável considerar que tanto o autor quanto sua audiência conhe-
ciam esses motivos poéticos, fosse em contato direto com a Vulgata, fosse 
por meio de homilias (Gamal norsk Homiliebók), sagas (Heilagra manna 
sögur), ou especialmente a partir das Homiliae in Evangelia e Moralia in Job 
de Gregório, o Grande, que fazem referências exegéticas ao trigo e ao pão 
(homilia 7), às uvas e ao vinho (homilias 6 e 12) e ao orvalho (livros 17 e 27 
das Moralia, por exemplo), e que eram conhecidas na Islândia do século XIII. 
Essas passagens da Saga dos groelandeses denotam tanto a ênfase utilitária 
quanto a ênfase simbólica, aqui religiosa, propostas por Kahn. Os recursos 
naturais e os alimentos (eucarísticos ou não) são abundantes; através das re-
presentações do mundo natural na Saga dos groenlandeses, Vínland ganha, 
ainda que sutilmente, contornos edênicos. Como notou Geraldine Barnes, 
“caracterizada pela abundância, Vínland é uma versão paradisíaca do fami-
liar — da Groenlândia e da Islândia —, mas com mais e maiores salmões e 
com um clima mais ameno” (BERNES, 2011, p. 143).

Há ainda uma outra dimensão elencada por Kahn a ser considerada: a 
apreensão “estética” da natureza, ou seja, um senso de beleza ou deleite no 
defronte com o mundo natural. Quando Þórvaldr e seus homens chegam em 
Vínland, “a terra mostrou-se-lhes bela [fagr] e rica em árvores, e a floresta 
chegava quase até as praias, que eram de areia branca. O local lá era cheio de 
ilhas, e tinha grandes trechos de água rasa” (MOOSBURGER, 2024, p. 74-75). 
Além do emprego do adjetivo fagr, há pelo menos duas imagens a serem con-
sideradas: as areias brancas e as águas rasas, que indicam contraposições à pai-
sagem islandesa, tanto aos mares revoltos do Norte quanto às areias escuras da 
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ilha (formadas por sedimentos vulcânicos e basálticos), facilmente inteligíveis 
para as audiências da saga. Além disso, “a floresta chegava quase até as praias” 
remete imediatamente à observação encontrada tanto no Landnámabók quanto 
no Íslendingabók, com variações mínimas, de que “naquele tempo, a Islândia 
era coberta de bosques entre a montanha e o mar” (BENEDIKTSSON, 1986, 
p. 5).5 Acreditamos que tal passagem trata-se da fabricação de uma memória 
ambiental: as florestas de Vínland ganham sentido quando entendidas como a 
projeção da memória e da nostalgia das florestas islandesas de outrora, fabrica-
da pela autoridade de textos como o Landnámabók e de Ari inn froði (o Sábio), 
autor do Íslendingabók.

Em um verão, explorando a terra navegando pela costa, Þórvaldr encon-
tra uma bela enseada “coberta por uma grande floresta”. Então ele diz: “aqui é 
belo e é aqui que eu gostaria de construir minha fazenda” (MOOSBURGER, 
2024, p. 75). No mesmo capítulo os nórdicos são atacados por nativos (chama-
dos de skrælingar), e Þórvaldr morre depois de ser atingido por uma flecha; em 
seus últimos suspiros, pede para que seja enterrado no local que havia escolhi-
do para viver. Aqui a visão simbólico-religiosa e a “estética” parecem fundir-
-se. “Naquele local me sepultareis, e colocareis cruzes sobre a minha cabeça 
e sobre os meus pés, e passareis a chama-lo a partir de então e para sempre de 
Krossanes [Cabo das Cruzes]” (MOOSBURGER, 2024, p. 23). Se a tomada de 
terra (landnám) foi impedida pela morte, ela é ressignificada pelo enterramento 
cristão e pela nomeação do lugar. O monumento físico (as cruzes) fabricado 
pelo texto cria um “lugar de memória” análogo àqueles existentes, tanto na 
paisagem islandesa do período de redação e circulação da Saga dos groenlan-
deses, quanto quando evocados por outras sagas. São “repositórios textuais da 
memória comunitária”, como demonstrou Lisa Bennett (2014, p. 48) num estu-
do sobre memória e práticas funerárias nas Íslendingasǫgur.

Em The Saga Mind (1973), Mikhail Steblin-Kamenskij afirmou a inexis-
tência de uma percepção estética da natureza entre os islandeses do período; 
para ele, “uma percepção estética da natureza implica sua oposição ao homem, 
com a natureza como objeto externo a ele. Pelo contrário, a ausência dessa 

5 No original: “Í þann tíð vas Ísland viði vaxit á miðli fjalls ok fjǫru.”
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percepção manifesta uma unidade, ainda não perdida, entre homem e natu-
reza” (STEBLIN-KAMENSKIJ, 1973, p. 77). A afirmação é problemática ao 
pressupor essa unidade “ainda não perdida” entre o humano e o não-humano. 
Estudos recentes (ABRAM, 2019, p. 81) demonstram que a percepção islande-
sa do mundo natural era, com alguns níveis de variação, essencialmente antro-
pocêntrica. Mas, ao contrário de Kamenskij, acreditamos que é possível aferir 
algum nível de sensibilidade “estética” nesse defronte, e tal sensibilidade pode 
estar ligada tanto à alteridade de paisagens (como no caso das areias brancas de 
Vínland) quanto à utilidade do ambiente (a fertilidade da terra, a abundância de 
recursos naturais, entre outros). 

Kamenskij parece preso à ideia de que uma apreensão sensível ou esté-
tica da natureza necessariamente relaciona-se com a noção moderna do subli-
me em relação à “natureza selvagem” (wilderness) e ao “primitivo”, típica do 
Romantismo (NASH, 1967, p. 44). Mas como demonstrou Ernst Robert Cur-
tius (2013), o locus amoenus e seus desdobramentos pastorais também fazem 
parte da apreciação estética da natureza na Idade Média. Em nórdico antigo 
isso é observável, entre outros exemplos, na Króka-Refs saga6 ou na famosa 
passagem da Saga de Njáll, quando Gunnar é tornado proscrito: “É bela a co-
lina, tanto quanto jamais se me mostrou bela, os campos semeados pálidos e o 
quintal mondado, e eu cavalgarei de volta para casa e não irei a lugar nenhum” 
(MOOSBURGER, 2023, p. 192).

No caso da Saga dos groenlandeses, as características úteis da terra mes-
clam-se tanto com significações religiosas (o trigo, as uvas, o orvalho doce) 
quanto com significações de abundância material (peixes graúdos, madeira, 
pastagem, clima ameno, equilíbrio entre os ciclos solares e lunares, etc.). Em 
muitos casos, a beleza da terra está claramente ligada à abundância de recursos 
materiais, afinal, trata-se de uma sociedade de subsistência rural; entretanto, a 
areia branca é mencionada em outros momentos, ressaltando a beleza das terras 
em que haviam desembarcado, e acreditamos que não há qualquer razão para 
entender a menção às areias fora de uma sensibilidade que poderia se dizer “es-

6 Quando Steinn adoece e, antes de morrer, pede que sua esposa Þorgerðr deixa as terras (pois teria 
muitos problemas com Þorbjǫrn, seu vizinho), e então lemos que Þorgerðr não desejava abandonar 
a terra, “pois a ela parecia bela e em muitos aspectos boa” (HALLDÓRSSON, 1949, p. 121).



2222

Educação Ambiental em Ação: Pesquisas, Desafios, Práticas e Caminhos Sustentáveis

tética”, uma vez que elas não são recursos materiais e não podem ser valoradas 
sob termos de abundância e utilidade. Elas sutilmente sublinham, por contraste 
com o ambiente islandês e groenlandês — o mesmo contraste oferecido pela 
memória das árvores que outrora cobriam a Islândia —, a “visão do Paraíso” 
de Vínland.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Hekluskógar é um dos maiores projetos de restauração ecológica da 
Islândia. Lançado oficialmente em 2007, tem como objetivo a restauração 
de florestas e matagais nativos, especialmente de bétulas (Betula pubescens) 
e de salgueiros (Salix spp.), em uma área de mais de 900 km² situada ao re-
dor do vulcão Hekla, no sul da Islândia. A região em torno do Hekla é uma 
das mais degradadas do país por causa de séculos de erupções vulcânicas, 
desmatamento e pastoreio. O projeto busca reverter esse processo, recupe-
rando ecossistemas e aumentando a resiliência da paisagem contra erosão 
do solo, tempestades e efeitos das mudanças climáticas. Mais de 2,3 milhões 
de mudas de bétula foram plantadas, distribuídas por 210 propriedades. Em 
2014, a área reflorestada já excedia 1200 hectares. Em 2006, em um vídeo 
promocional ao projeto,7 Svein Runólfsson, diretor da Agência Islandesa de 
Gestão de Terras, afirma que “não tenho dúvidas de que quando essa área 
foi colonizada, há 1100 anos, a região era densamente coberta por florestas”. 
Svein lista alguns topônimos que possuem a palavra skógr (floresta) sufixada, 
o que indicaria que esses lugares eram arborizados no passado; tais topôni-
mos remontam à pré-modernidade e conectam-se com a memória ambien-
tal dos textos em nórdico antigo. Como afirmou Jörn Rüsen, “a consciência 
histórica tem uma função prática: confere à realidade uma direção temporal, 
uma orientação que pode guiar a ação intencionalmente por meio da agência 
da memória histórica” (RÜSEN, 2004, p. 68). O projeto Hekluskógar é um 
exemplo de como a consciência histórica pode orientar a ação prática, mobi-
lizando a memória ambiental para guiar a restauração do presente em direção 
a um futuro sustentável.

7 Disponível online em: https://www.youtube.com/watch?v=QNoKJ8ECGQ8 

https://www.youtube.com/watch?v=QNoKJ8ECGQ8
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A análise da Saga dos groenlandeses a partir de uma perspectiva eco-
crítica permitiu identificar como as representações do mundo natural não se 
limitam à mera descrição da paisagem, mas constituem construções literárias 
permeadas por sentidos utilitários, simbólicos e possivelmente estéticos. Nesse 
sentido, os recursos naturais — madeira, uvas, trigo, caça e pesca — aparecem 
tanto como expressão da riqueza material e da subsistência quanto como sím-
bolos de fertilidade, bênção e abundância, inserindo Vínland em um horizonte 
de expectativa que se aproxima do típico motivo narrativo medieval de um 
espaço edênico.

Além disso, a memória ambiental construída no texto não corresponde a 
um registro “realista” da natureza, mas antes a uma elaboração cultural que pro-
jeta nostalgias, necessidades e visões de mundo próprias da Islândia do século 
XIII. As florestas de Vínland evocam, de forma indireta, as florestas perdidas da 
Islândia, funcionando como uma memória fabricada que dialoga com tradições 
textuais estabelecidas pelo Íslendingabók de Ari inn froði e pelo Landnámabók. 
A paisagem descrita na saga deve ser entendida como um espaço de mediação 
entre passado e presente, onde se reafirmam identidades sociais, religiosas e 
políticas. Ao analisar brevemente como a saga articula dimensões materiais, 
espirituais e sensíveis da relação entre seres humanos e natureza, esperamos 
ter demonstrado a pertinência de leituras ecocríticas para as literaturas nórdicas 
medievais.

Por fim, como ilustrado pelo projeto Hekluskógar, notamos que a me-
mória ambiental medieval (e de outras épocas) pode oferecer subsídios para 
reflexões acerca dos desafios ambientais do presente. Compreender como so-
ciedades do passado representaram, valoraram e ressignificaram seus ambien-
tes pode contribuir para ampliar o debate sobre a historicidade das percepções 
humanas diante da natureza e sobre os modos de imaginar e projetar futuros 
possíveis.
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CAPÍTULO 2
A EDUCAÇÃO AMBIENTAL AINDA NÃO É PARA TODOS

Rafael Rodrigo Ferreira de Lima
Doi: 10.48209/978-65-5417-578-1

INTRODUÇÃO

A Educação faz parte do cotidiano do ser humano. Seja no ambiente de 
um estabelecimento escolar ou em ambientes virtuais, a Educação fornece 
ferramentas para a construção de novas realidades e para a compreensão do 
que foi, do que é e do que poderá ser a paisagem modificada pelo Homem. 

Entretanto, essa mesma Educação se mostra, por vezes, como um ins-
trumento de adestramento do indivíduo, especialmente aquele que sustenta a 
economia e faz a vida acontecer por sua representação diária em pontos de 
ônibus, filas de supermercados, na frente de televisores ou telas de dispositi-
vos móveis. 

Essa é uma realidade do sistema de ensino brasileiro. 

Nesse mesmo cenário, a Educação Ambiental, que deveria se preocupar 
com a amplitude do entendimento do que é o Meio Ambiente, parece ter sido 
co-optada para servir aos interesses daqueles que buscam manter o status quo 
hegemônico em que os indivíduos da base da pirâmide - os pobres e mise-
ráveis - continuem sendo a carne e a mão-de-obra mais barata do mercado, 
sempre descartável e sem conhecimento crítico sobre a realidade que os en-
volve e que vivenciam. 

A crítica e a constante observação sobre a Educação Ambiental e, por-
tanto, sobre a Educação, é de extrema importância para que o indivíduo - esse 
mesmo pobre e/ou miserável - tenha a capacidade de pensar e agir por si, sem 
os preconceitos daqueles que fazem do Brasil um projeto de senzala moderna. 
É nesse cenário que se pretende, neste capítulo, fomentar a discussão sobre a 
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Educação Ambiental a partir do olhar e para a vivência desses atores sociais, 
historicamente seviciados por um sistema econômico e político que os vê 
como seres inanimados e os faz viver em condições, por vezes, degradantes e 
que encontra na Educação Ambiental a maquiagem que a tudo pode justificar. 

O ALCANCE NÃO DITO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A Educação Ambiental é objeto de estudo de muitos pesquisadores e em 
diversas áreas (Almeida; Vieira; Graça, 2025; Behling; Arruda, 2025; Grings 
et al., 2025; Santos et al., 2025; Souza et al., 2025), levando ao fortalecimen-
to da percepção sobre a sua importância para a construção de uma sociedade 
sustentável e justa. 

Entretanto, não raro, as discussões sobre a educação ambiental tendem 
a esquecer, de propósito ou por inocência, que o acesso a uma educação de 
qualidade e a condições mínimas para uma qualidade de vida não é uma rea-
lidade universal no Brasil. Além dessa realidade, a dualidade entre o urbano 
e o rural, com evidente desmerecimento para o último, torna a vida difícil em 
muitas localidades. Sobre isso, Silva (2025, p.46) destaca que “as pessoas 
que vivem em áreas rurais, enfrentam dificuldades significativas no acesso 
às informações sobre políticas públicas e sociais, que, muitas vezes, sequer 
chegam a essas pessoas”.

Sem acesso à informação adequada e com uma qualidade de vida longe 
de ser uma realidade, a zona rural brasileira é constantemente vítima de uma 
política capitalista que visa o seu esvaziamento e constroi a ideia de que ape-
nas nas cidades é possível ter uma dignidade humana.

O  resultado desse  movimento  é  um  campo  cada  vez mais  masculini-
zado e  envelhecido,  já  que  os  homens  tendem  a permanecer devido à 
continuidade do trabalho agrícola, enquanto as   mulheres   e   os   jovens   
migram   em   busca   de   melhores oportunidades de vida (Lima; Lelis, 
2025, p. 25).
 

Nesse movimento de esvaziamento e de restrição quanto ao perfil dos 
habitantes da zona rural, não é exagero afirmar que a educação ambiental acaba 
tornando-se uma quimera que foge à compreensão do coletivo desses indiví-
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duos. Utópica, esse tipo de educação acaba sendo um discurso que se esvazia 
a passos largos uma vez que apenas cumpre o requisito de ser debatida, nunca 
efetivamente implementada. 

Mesmo na zona urbana, ainda que com melhores acessos à informação 
e à infraestrutura, a educação não se aproxima de uma qualidade que permita 
a liberdade dos indivíduos por meio de uma criticidade e de uma mudança das 
realidades a partir do conhecimento que, aparentemente, deveria ser transmiti-
do e construído com o apoio da sala de aula e complementado dentro dela. 

Desse modo, as instituições escolares compreendendo toda a gestão esco-
lar, o setor pedagógico, professores, alunos e de toda a comunidade escolar 
carecem ainda de uma política pública que fomente a transformação social 
com mudanças reais por meio de programas propostos pelo Governo no 
tocante a implantação das Agendas 21 locais. Inferiu-se também que, os 
políticos são os que menos se interessam pelos impactos das mudanças 
climáticas em decorrência  das  influências  dos  grupos  hegemônicos que  
desejam  continuar  socializando apenas os custos ambientais com a socie-
dade (Medeiros; Costa, 2025, p. 59).

Percebe-se, assim, que a ineficiência da programada da Educação al-
cança a Educação Ambiental de forma que os indivíduos não sejam críticos, 
atuantes e ousados na defesa do meio ambiente e de um modo de vida susten-
tável. Como consequência, a produção agropecuária é exaltada e as calami-
dades nas cidades e nas comunidades rurais constituem um ciclo vicioso que 
prende a sociedade entre desastres e notícias econômicas. 

Figura 1 - Notícia sobre o agronegócio mineiro

Fonte: Reprodução Agência Minas, 2025, online.
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Figura 2 - Notícia sobre o agronegócio nacional

Fonte: Reprodução Agência Gov/Secom, 2025, online.

Do ponto de vista econômico, as notícias que se veiculam são boas                         
e estão alinhadas com a expectativa de crescimento econômico. No entan-
to, ignorar os impactos de um produtivismo predatório ligado ao campo e 
que afeta as mais diversas comunidades, nas zonas rural e urbana, é um erro 
que ainda é propositalmente mantido com o objetivo de manter o lucro de 
alguns poucos latifundiários e capitalistas sobre o valor da vida - digna e com 
qualidade - de todos. 

Figura 3 - Notícia sobre o desmatamento na Amazônia

Fonte: Reprodução CNN, 2025, online.

Figura 4 - Notícia sobre os desastres naturais no Brasil

Fonte: Reprodução DW Brasil/ Frighetto, 2025, online.
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É contra essa hegemonia que prega o crescimento econômico e uma 
manutenção de empregos precários no campo que a Educação Ambiental precisa 
lidar, diuturnamente e em cada distante lugarejo do país, de forma a convencer 
cada indivíduo que cada ação, por menor que possa parecer, importa. 

Porém, dizer e ilustrar isso, por meio de campanhas públicas, atividades 
vinculadas à aprovação acadêmica, cartazes e tantas quantas ações criativas 
possam acontecer não são o suficiente para fazer com que os indivíduos, ades-
trados por uma educação que serve aos donos do capital e aos agentes das mais 
variadas desordens socionaturais, compreendam que é a vida cotidiana o que 
está sempre em jogo. 

Figura 5 - Notícia sobre trabalho escravo no Brasil

Fonte: Reprodução Repórter MT/Novaes, 2025, online.

Figura 6 - Notícia sobre trabalho escravo no Brasil

Fonte: Reprodução Repórter Brasil/Penha e Dallabrida, 2025, online.
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Figura 7 - Notícia sobre trabalho escravo no Brasil

Fonte: Reprodução G1 Pará/Martins e Florêncio, 2025, online.

É essa vida, abusada, seviciada e superexplorada, o que está posto no 
centro do debate da Educação Ambiental e que faz com que esta seja esvaziada 
por discursos bem-sucedidos sobre a sua pseudo aplicação, quando finalmente 
ela ultrapassa a barreira do mero discurso acadêmico. Para além do trabalho, 
ainda há a falta de moradia, as moradias inadequadas, o acesso precário à saúde 
e aos serviços da Justiça, a falta de uma alimentação adequada e a persistência 
da fome. Esses elementos acabam por pavimentar a violência nas grandes e 
pequenas cidades brasileiras e deixam o indivíduo vulnerável. É esse o cenário 
em que a Educação Ambiental se insere e deveria transformar por meio de 
ações efetivas e interdisciplinares. 

Figura 8 - Notícia sobre a falta de moradia  no Brasil

Fonte: Reprodução A Verdade/Santos e Barbosa, 2025, online.
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Figura 9 - Notícia sobre a insegurança alimentar  no Brasil

Fonte: Reprodução MDS, 2025, online.

Quando se trata da Educação Ambiental, está posta a referência a todas 
essas situações que alimentam a acumulação do capital e a submissão do indi-
víduo como uma mera ferramenta da engrenagem do capitalismo. Por isso que 
a Educação Ambiental é fortemente atacada e esvaziada em suas potencialida-
des de ações efetivas porque é a partir dela. e de uma Educação de qualidade 
e eficiente, que o indivíduo pode questionar o seu próprio papel na sociedade 
e nos processos produtivos. E isso é uma verdadeira ameaça para a hegemonia 
política, econômica e social de um país que ainda tenta descobrir o que é a li-
berdade em suas múltiplas dimensões. 

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A POBREZA

No contexto apresentado, fica evidente que a superexploração do indi-
víduo no sistema produtivo vigente e a busca pela manutenção do poder po-
lítico e econômico da elite e da pseudo elite (classe média) brasileiras busca 
ancorar a Educação em seus interesses de forma que o indivíduo que ocupa a 
base da pirâmide social não consiga se libertar das correntes sociais e econô-
micas que o aprisiona.

A Educação, que deveria figurar como uma ferramenta para a liberdade 
do indivíduo, acaba sendo castradora do livre pensar desse ator social. E a Edu-
cação Ambiental, que busca essa completude da Educação em sua dimensão 
ambiental - que envolve aspectos sociais, políticos, culturais e econômicos -, 
acaba sendo apenas um repassar de eventos anteriores e de isoladas e pontuais 
ações que não geram um efeito a longo prazo na vida e no cotidiano da comu-
nidade escolar, dentro e fora da área do estabelecimento de ensino. 



3333

Educação Ambiental em Ação: Pesquisas, Desafios, Práticas e Caminhos Sustentáveis

Essa compreensão ampla sobre a Educação Ambiental recai no reco-
nhecimento da pobreza. Essa situação socioeconômica impede que o indiví-
duo tenha tempo para refletir sobre si e sobre a realidade em que está inserido. 
Para Lima (2023a, p. 14), 

A pobreza, portanto, vai além das deficiências conhecidas ao invisibilizar 
o pobre e o excluir dos debates sobre o futuro sustentável que se quer al-
cançar ou, ainda, a não levar o debate sobre o desenvolvimento sustentável 
a níveis amplamente compreensíveis e efetivos para os diversos grupos 
sociais. 

E não é possível conceber uma Educação ambiental desalinhada com a 
sustentabilidade, o desenvolvimento sustentável e a verdadeira inclusão do in-
divíduo empobrecido pelas condições sociais e políticas em que está inserido. 

Figura 10 - Notícia sobre a eficiência da Educação Ambiental

Fonte: Reprodução GEDAF, 2023, online.

Sobre isso, Lima (2023b, p. 51) aduz que

A Educação Ambiental é um processo de conscientização e execução 
de uma educação transformadora que vai muito além de limites de dis-
cussões delineadas pela questão ambiental. É um processo que reflete 
as noções e posicionamentos políticos, econômicos e sociais daqueles 
que a utilizam ou pretendem utilizá-la em uma criticidade suficiente para 
superar os obstáculos à reflexão e à mudança paradigmática do processo 
produtivo vigente. 
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Percebe-se, assim, que a vinculação de uma Educação Ambiental esva-
ziada, deficiente, ineficiente e superficial não é um exagero. Pelo contrário, é 
um alerta que busca resgatar a equidade de acesso à informação e à uma vida 
digna, mesmo que o indivíduo, adestrado, castrado e silenciado por uma Edu-
cação subserviente e ainda vigente, esteja sem a noção completa de quem é e o 
que pode fazer para mudar a sua realidade. 

ALGUMAS PALAVRAS FINAIS

A Educação Ambiental, assim como a Agenda 2030 e termos como 
Sustentabilidade e Desenvolvimento Sustentável, estão na moda. Organizações, 
Governos, grupos políticos, grupos acadêmicos de pesquisa e agências de 
fomento usam tais termos para justificar direcionamento de pesquisa e de 
vertentes educacionais.

Esse movimento gera opiniões, artigos científicos, projetos de pesquisa 
e muito financiamento. Entretanto, o que se observa, com um olhar um pou-
co mais atento, é que a Educação Ambiental - e os termos citados - justificam               
horas de trabalho e um Greenwashing público e privado que alcança não apenas 
o setor econômico, mas também - e de forma agravante - o setor educacional. 

Tal situação perpassa pelo entendimento de que o pobre não  é alcançado 
por uma Educação Ambiental eficiente e que promova a mudança necessária 
na vida e no cotidiano desses indivíduos - e nem sempre isso é por inocência 
dos agentes da ciência e dos professores. Não é que estes - todos - sejam cons-
cientes do movimento hegemônico que aprisiona os indivíduos em redomas de 
vidro poluídas - física, intelectual e psicologicamente -, mas que nem por isso 
deixam de ser co-optados. 

A Educação Ambiental ainda é uma justificativa para a insustentabilida-
de. É desvirtuada para servir às elites que insistem que Meio Ambiente ainda 
é - apenas - o verde de uma floresta de eucalipto. Ou que a Educação Ambien-
tal é - apenas - ensinar às crianças sobre a lixeira correta para o resíduo sólido. 
Enquanto isso perdurar, a Educação, incluindo a Ambiental, terá seu trajeto de 
fracasso perpetuado. 
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As ações de conscientização são necessárias. Os relatos e os retratos da 
realidade são necessários. Porém, não são suficientes. Jamais serão suficientes 
enquanto a visão abrangente do Meio Ambiente, com todos os elementos so-
ciais, políticos, físicos, bióticos e abióticos, não for considerada para o debate 
e para as modificações necessárias para a promoção da qualidade de vida e da 
dignidade da pessoa humana. 

É por isso que a Educação Ambiental precisa ver o pobre, chegar até 
ele e iniciar um trabalho social e político capaz de fazer valer a liberdade do 
livre pensar. Somente a partir disso é que se pode vislumbrar o alcance da 
Sustentabilidade e de um homem capaz, atuante e livre, em uma paisagem 
saudável. 

Até lá, a Educação Ambiental ainda não será para todos - apesar de tantas 
tentativas. 
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CAPÍTULO 3
A MARGINALIZAÇÃO DE ANIMAIS NÃO-HUMANOS: 

UMA CONSTRUÇÃO EDUCACIONAL ESTIGMATIZADA1

Rafael Rodrigo Ferreira de Lima
João Victor dos Reis Santos

Doi: 10.48209/978-65-5417-578-2

PALAVRAS INICIAIS SOBRE UMA CONTURBADA RELAÇÃO

	Os animais não-humanos são, historicamente, vistos como recursos a serem 
utilizados pelos humanos. Essa visão é sustentada por narrativas infundadas 
e preconceituosas alicerçadas no antropocentrismo sobre a inteligência e as 
emoções desses animais ou por narrativas religiosas, que põe o animal humano 
como principal obra de deus(es) e/ou da natureza, incluindo os animais não-
humanos, como criação para usufruto daquele. Segundo Rosa (2024), as 
visões culturais que se consolidaram ao longo do tempo na formação social, 
primeiramente como a religião e, posteriormente, com a ciência, levaram a toda 
espécie de exploração dos animais não-humanos para o desfrute e o benefício 
exclusivo dos animais humanos, desconsiderando o bem-estar dos animais 
objetificados.

Enquanto se percebe como ser alheio ao ambiente, o humano explora 
de forma irracional e insustentável os recursos naturais, deteriorando-os e 
esgotando-os, comprometendo a sobrevivência de todos os seres vivos. Essa 
exploração desenfreada dos recursos naturais, incluindo os organismos que 
ocupam a paisagem, é marcada pela lógica mercantilista característica do 
sistema capitalista. Simião (2014) aponta que, no capitalismo, a natureza é 
apropriada mercadologicamente e que esse é um aspecto constitutivo e que 
responde à necessidade expansiva desse sistema. A cosmovisão antropocêntrica 
do ser humano em relação a natureza e demais animais põe em risco todo o 

1 Texto revisado, ampliado e adaptado do texto publicado originalmente nos anais do I Congresso 
Nacional de Ciências Sociais e Humanas (I CONCIS). Natal, RN. ISBN: 978.65.01.13211-2. DOI: 
10.5281/zenodo.14983558
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ecossistema, e, mesmo com essa forma medíocre, destrutiva e irracional de 
vivência, o ser humano subestima e subjuga as demais espécies.

Essa visão centrada no ser humano traz consigo também o preconceito e 
a ojeriza em relação aos animais não-humanos, a discriminação e o tratamento 
injusto desses seres vivos baseados nas caracteristicas físicas de suas espécies 
ou na crença de que os seres humanos são superiores às outras espécies é 
chamada de Especismo, que, segundo Horta (2022), pode ser definido como 
a consideração ou tratamento desfavorável injustificado daqueles que não 
pertencem a uma determinada espécie.

Várias são as manifestações desse preconceito, isto é, desse especismo,                 
seja na criação industrial de animais em condições de superlotação e confinamento 
para alimentação humana; seja na prática abjeta da caça esportiva, onde animais 
são mortos por diversão ou troféus; ou até na utilização de animais não-humanos 
como referência de degradação social de outros animais humanos quando alguém 
é aludido como asno, galinha, porco e etc. 

No aspecto social da proteção física e dos valores humanos, a crença 
de que determinados animais oferecem risco a saúde, como as cobras e os 
Sapos, ou são amaldiçoados e trazem má sorte, como o gato preto ou a coruja, 
reforçam os preconceitos contra esses animais e, muitas vezes, resultam em 
morte injustificada e violenta desses animais não-humanos. 

Devido à naturalização do especismo, esse preconceito se perpetua 
entre as gerações e é manifestado, inclusive, por crianças que, segundo 
Rosa (2024), não nascem preconceituosas, mas são estimuladas ou, ainda, 
educadas a discriminar o “diferente”. Allport (1954) estabelece que a imagem 
negativa, preconcebida, generalizada e padronizada sobre algo é característico 
do preconceito e que esse comportamento é sustentado principalmente pelo 
desconhecimento ou pela incompreensão do “diferente”. Caviola, Everett e 
Faber (2019), obtiveram, no seu estudo, resultados que associam o especismo 
a outras atitudes preconceituosas como racismo, sexismo e homofobia, e que, 
ainda segundo esses autores, o especismo ideológico associado às crenças 
também é social, como orientação de dominância social, conservadorismo, 
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justificação do sistema e autoritarismo de direita, ou seja, assim como os demais 
preconceitos, é utilizado como ferramenta de dominanção social.

Allport (1954) propôs abordagens que podem reduzir o preconceito, 
dentre elas a educação sobre o grupo estigmatizado e a hipótese do Contato, que 
sugere que o contato direto entre membros de diferentes grupos, sob condições 
adequadas, pode reduzir o preconceito e a educação. Nessa perspectiva, é 
interessante que as escolas invistam em Educação Ambiental para que haja 
conscientização quanto à relação entre animais humanos e não-humanos, e do 
homem como parte da natureza. As escolas devem assumir o papel de promover 
ações de Educação Ambiental voltadas para uma reflexão individual com o 
objetivo de  conquistar  uma transformação social (Santos et al., 2022).

Através da Educação Ambiental pode-se auxiliar cidadãos a desenvolver 
hábitos e costumes voltados à conservação ambiental (Halmeman et al., 2023). 
A partir desse viés, esse capítulo inclinou-se a investigar e entender as opiniões 
e impressões de crianças do 5º ano do ensino fundamental de uma escola da 
rede privada de ensino do município sergipano de Umbaúba sobre determinados 
animais e como o ambiente em que estão inseridos pode ter interferido nos 
pensamentos dos participantes.

OS ATORES SOCIAIS ANALISADOS

O conjunto de participantes que compuseram essa investigação é pre-
dominantemente feminino, composto por 20 indivíduos, dos quais 11 são do 
gênero feminino e 9 do gênero masculino, todos com idade entre 7 e 10 anos, 
encontrando-se assim no estágio das Operações Concretas. 

Quanto à autodeclaração racial, conforme pode ser percebido na Figura 
1, a maioria se declara negra, 10 pardos e 1 negro. É curioso e notável perceber 
que os participantes, mesmo sendo tão jovens, compreendem sua identidade 
racial e a reafirmam, corroborando com os apontamentos de Rosa (2024).



4141

Educação Ambiental em Ação: Pesquisas, Desafios, Práticas e Caminhos Sustentáveis

Figura 1 - Autoidentificação “racial” dos público-alvo consultado

Fonte: autores, 2025.

A compreensão sobre as questões raciais pode ser atribuída a diversos 
fatores que influenciam a percepção das crianças como conversas com fami-
liares, interação com colegas e amigos de diferentes origens raciais, currículo 
escolar e professores que abordam temas de diversidade e história racial, a 
mídia e as redes sociais digitais. Esses fatores podem desenvolver na crian-
ça uma compreensão mais ampla sobre sua “raça” mesmo com uma idade                
precoce.

No que se refere às crenças e religiosidade, Figura 2, a turma é com-
posta por uma maioria cristão. Apesar disso, sete participantes afirmam não 
possuir religião, mas acreditam no deus cristão e, por isso, podem ser consi-
derados como cristãos. 
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Figura 2 - Autoidentificação da religião do universo pesquisado

Fonte: autores, 2025.

De acordo com o último Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a maioria dos brasileiros se identifica como 
cristãos, com 64,6% declarando-se católicos e 22,2% evangélicos, e a religio-
sidade em Sergipe também segue essa tendência, com a maioria dos sergipanos 
se identificando como católicos, embora a presença de evangélicos siga cres-
cendo. Em Umbaúba, 67,7% da população se declara católica, 18,8% evangé-
lica, 4,9% compõe “outras religiosidades” e 8,5% se declaram sem religião, o 
que condiz com o quadro levantado no universo analisado.

A INFLUÊNCIA DO MEIO NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO                                  
HUMANO

O processo de desenvolvimento cognitivo passa por 4 estágios princi-
pais. Segundo Piaget (1978), esses estágios são: O Sensório-Motor (que vai do 
nascimento até os 2 anos), é o estágio onde as crianças interagem com o mundo 
através dos seus sentidos e movimentos, elas aprendem sobre o mundo através 
da exploração e da manipulação de objetos. Dos 2 anos aos 7 anos, as crianças 
estão no estágio Pré-Operacional, onde começam a desenvolver a capacidade 
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de pensar simbolicamente, mas ainda não conseguem realizar operações lógi-
cas, são egocêntricas e apresentam dificuldade em entender a perspectiva dos 
outros. No estágio das Operações Concretas, que vai dos 7 anos aos 11 anos, as 
crianças começam a pensar logicamente sobre eventos concretos. Elas conse-
guem entender conceitos como conservação (a quantidade permanece a mesma 
apesar das mudanças na forma ou aparência) e podem realizar operações lógi-
cas. Por último, o estágio das Operações Formais, que se inicia a partir dos 11 
anos, já na adolescência, os indivíduos desenvolvem a capacidade de pensar 
abstratamente, raciocinar hipoteticamente e usar o pensamento lógico para re-
solver problemas complexos. 

Gomes e Ghedin (2011), baseado nas teorias de desenvolvimento de Pia-
get, discutem como o meio ambiente influencia o desenvolvimento cognitivo 
das crianças. De acordo com o resultado dos estudos da teoria do desenvolvi-
mento cognitivo, o meio desempenha um papel crucial ao fornecer estímulos e 
oportunidades de aprendizado que estimulam a mente da criança a pensar, iden-
tificar e resolver problemas e aprender ou adaptar suas ideias sobre o mundo.

Piaget (1978) estabelece que o desenvolvimento cognitivo é um processo 
ativo de construção de conhecimento, onde as crianças constroem novas ideias 
e conceitos à medida que interagem com o ambiente ao seu redor.  E enfatiza 
que o meio não é apenas um contexto passivo, mas um ambiente dinâmico 
que influencia diretamente o processo de aprendizagem e desenvolvimento da 
criança. Diante disso, não desconsiderando a predisposição genética do indiví-
duo a determinadas características cognitivas, o meio sócio-histórico-cultural 
em que está inserida influencia diretamente no desenvolvimento cognitivo de 
um indivíduo, construindo seu conhecimento e a forma como ele enxerga e in-
terpreta o mundo ao seu redor.

A PERCEPÇÃO DOS ANIMAIS HUMANOS EM FORMAÇÃO SOBRE OS 
ANIMAIS NÃO-HUMANOS

De um conjunto predominantemente feminino e com participantes no 
estágio das operações concretas, espera-se que as visões de mundo reflitam a 
opinião baseada na experiência pessoal e na convivência desses participantes 
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com os animais não-humanos expostos ao seu contato e ao ambiente ou o que 
aprenderam no meio onde estão inseridos. E, para melhor entendimento dos 
fatores que podem influenciar nas respostas dos participantes, os animais não-
-humanos expostos neste trabalho foram separados em domésticos, silvestres e 
indesejados (que podem ser domésticos ou silvestres, mas sofrem aversão dos 
animais humanos).

Os animais tidos como domésticos foram Hamster, Cachorro e Coelho, 
Figura 3. Os animais domésticos chamados popularmente de animais de es-
timação convivem e dependem diariamente dos humanos para alimentação, 
cuidados e abrigo e essa proximidade pode gerar um senso de responsabilidade. 
Além disso, esses animais representam companhia, afeto ou apoio emocional 
aos animais humanos em seu cotidiano, o que gera empatia por esses animais.

Figura 3 - Coelho, Cachorro e Hamster

Fonte: https://br.freepik.com/.

Na pesquisa, como se espera, esses animais tiveram avaliações bastante 
positivas por parte dos participantes. O Hamster, mesmo sendo um roedor e 
parecer com um rato (que é tido como uma praga, um animal indesejado) teve, 
juntamente com o Coelho, o maior número de avaliações positivas, obtendo 18 
votos no quesito “fofo/bonito” e 2 votos no quesito “dócil”, enquanto o Coelho, 
que é tido como símbolo cristão durante a páscoa, doutrina da maioria dos su-
jeitos, foi avaliado como bonito/fofo por 17 dos participantes e tido como dócil 
por 3 deles.
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O que surpreende as expectativas quanto aos animais domésticos é o 
Cachorro, que devido ao seu histórico de convivência com os animais hu-
manos, sendo chamados até de “Melhores amigos do homem”, esperava-se 
avaliações positivas tanto quanto ou maiores que as do Coelho e as do Hams-
ter. Porém, apenas 14 participantes avaliaram o cachorro como  bonito/fofo 
e nenhum dos participantes votou no cachorro como dócil, 1 participante 
avaliou o cachorro como nojento e 5 deles avaliaram o cachorro como perigo-
so. Quando questionados sobre suas escolhas, os participantes relataram que 
avaliaram os cachorros como perigosos por causa dos Pitbulls, que carregam 
a infâmia de serem hostis e agressivos.

Os animais tidos como Silvestres foram o Cágado, a Coruja, o Quero-
-Quero e a Cobra,  animais que, apesar de serem do conhecimento da maioria 
dos participantes, ainda são envolvidos em preconceitos e associados a  mitos e 
lendas. O desconhecimento sobre os hábitos dos animais gera incompreensões 
que os tornam mal vistos pelo senso comum (Rosa, 2024). 

O único animal que, embora silvestre, tem opiniões positivas por parte 
dos participantes é o Cágado, Figura 4, com 13 participantes considerando-o 
dócil, 4 participantes considerando-o fofo/bonito e 3 participantes consideran-
do-o feio/nojento. Essa percepção majoritariamente positiva pode ser resultado 
de experiências agradáveis com esse animal ou por ele não representar amea-
ça aos animais humanos e por, no município, algumas famílias criarem cága-
dos que, apesar de serem animais silvestres e tal prática ser considerada ilegal 
quando não autorizada pelo IBAMA.

Figura 4 - Cágado

Fonte: Shutterstock.com.
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As aves Quero-Quero e Coruja causaram sentimentos mistos nos par-
ticipantes. O Quero-quero é avaliado como bonito/fofo por 10 participan-
tes, feio/nojento por 2 participantes, dócil por 2 participantes, perigoso por 
1 participante e amaldiçoado/atrai má sorte por 2 participantes. A Coruja foi 
avaliada como dócil por 3 participantes, perigosa por 3 participantes e amal-
diçoada/atrai má sorte por 15 participantes. Quando perguntado aos partici-
pantes se eles conheciam, já tiveram contato ou já ouviram falar das aves, 
apenas 5 deles afirmaram conhecer o Quero-Quero, Figura 5, e isso leva a 
entender que a maioria das avaliações dos participantes foram feitas baseadas 
na aparência da ave e nas informações orais que obtiveram sobre essa ave.

Figura 5 - Quero-Quero

Fonte: Reprodução Zoo DF. 

Já a Coruja foi de conhecimento da maioria  ou de todos os participantes.. 
O exemplar mais famoso na região, que é conhecido como “rasga-mortalha”, 
Figura 6, é envolvida em lendas e considerada uma ave de mau agouro. Segun-
do a tradição oral local, quando a ave pousa em uma residência ou canta perto 
de alguém significa que ocorrerá o falecimento de algum familiar. Assim, pre-
sume-se que essa lenda venha de outros mitos que relacionam a coruja com as 
bruxas e seus rituais. 
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Figura 6 - Coruja (Rasga-Mortalha)

Fonte: Reprodução Prefeitura UFRJ/Alfredo Heleno. 

As cobras, Figura 7, são constantemente vítimas da aversão e preconceito 
dos animais humanos e muito desse preconceito também está fundamentado em 
mitos, lendas e medos irracionais. Tudo isso geralmente resulta na morte desses 
animais não-humanos. Sobre a relação entre o preconceito com as cobras e os 
mitos e lendas, Vitória (2024) expõe que

existem relatos e lendas sobre as interrelações dos homens com os répteis 
que datam de séculos. Para exemplificarmos, basta lembrar das histórias 
contidas na bíblia: a serpente que ofertou o fruto proibido para Adão e 
Eva, a serpente que matou Cleópatra, a Rainha do Egito. Normalmente nas 
histórias que são contadas (na cultura ocidental, principalmente na cultura 
cristã), os répteis são injustamente transformados em seres demonizados e 
por isto, até hoje, são tidos como animais repugnantes, resultando em uma 
das causas que levam milhares de serpentes a serem mortas brutalmente 
pela cultura da ignorância (Vitória, 2024, p. 2).

Apesar do papel crucial que desempenham nos ecossistemas, existe um 
medo generalizado dos humanos em relação a esses répteis, baseado na cren-
ça de que são animais que põe a vida humana em risco, porém, nem todos os 
exemplares desses animais oferecem risco à saúde humana. 

Em Umbaúba-SE, muitos indivíduos ainda associam essas criaturas a 
símbolos negativos.  Essas crenças contribuem para a aversão e o medo gene-
ralizado em relação às Cobras. Na pesquisa realizada, 1 participante acha as 
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Cobras bonitas/fofas, 1 acham feio/nojento, 12 acham perigoso e 6 acham um 
animal amaldiçoado/traz má sorte. As avaliações dos participantes reforçam e 
exemplificam o medo generalizado e preconceito supracitados tendo em vista 
que a maioria dos participantes percebe as cobras como animais perigosos e 6 
acham-na um animal amaldiçoado, provavelmente inspirados nos mitos (prin-
cipalmente os mitos cristãos) contados pelas massas.

Figura 7 - Jiboia

Fonte: Reprodução Infonet/Adema.

Os animais tidos como indesejáveis foram o Sapo, o Porco, o Bode e 
o Gambá (conhecido no município como Sariguê ou Saruê), e esses animais 
foram separados dessa forma, independentemente de serem silvestres ou do-
mésticos, por causa da opinião extremamente negativa dos participantes em re-
lação a eles. São animais conhecidos pelos umbaubenses e de sua convivência, 
porém, os cidadãos demonstram intolerância à presença desses animais.

Os Bodes e os Porcos são animais reconhecidamente inteligentes e com 
comportamentos sociais complexos, além de desempenharem papéis importan-
tes  na alimentação humana e na agricultura. No entanto, há inúmeros aspectos 
históricos, sociais e culturais que contribuem para suas más reputações. Por 
exemplo, expressões populares como “feio como um bode” ou “fedido como 
um bode” e o uso do termo “porco” para se referir a alguém com maus hábitos 
de higiene reforçam estereótipos negativos. Adicionalmente, os porcos são fre-
quentemente associados à sujeira e à desorganização, devido, principalmente, 
ao seu comportamento natural de se cobrir de lama para se refrescar.
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Na pesquisa, 16 participantes consideraram o Porco, Figura 8, nojento, 
1 participante o classificou como dócil, 1 participante o viu como perigoso, e 
2 participantes acreditavam que o porco era amaldiçoado/trazia má sorte. No 
caso do Bode, 1 participante o considerou bonito/fofo, 3 participantes acha-
ram-no feio/nojento, 4 participantes viram-no como perigoso, 4 participantes 
consideraram-no dócil, e 8 participantes acreditavam que o Bode era amaldi-
çoado/trazia má sorte. Como esperado, a maioria dos participantes consideram 
o Porco nojento, mas é interessante notar que alguns participantes também con-
sideravam-no amaldiçoado. Algumas religiões consideram o Porco impuro e 
proíbem seu consumo, e não coincidentemente, os participantes que avaliaram 
o Porco como amaldiçoado pertenciam a famílias adventistas (uma seita cristã 
que abomina e proíbe o consumo de Porco, Camarão e outros animais devido a 
passagens da Bíblia).

Figura 8 - Porco

Fonte: https://br.freepik.com/.

O Bode, Figura 9, também sofre conotações negativas advindas de               
mitos cristãos. Muitos associam o Bode à imagem de demônios, sendo o mais 
popular deles o Baphomet, Figura 10, – uma criatura com cabeça e patas de 
bode e corpo de homem – frequentemente relacionada ao satanismo. Essa 
percepção religiosa pode influenciar a visão das pessoas sobre esses animais 
e explicar porque muitos participantes veem no Bode uma figura amaldiçoada 
ou que traz má sorte.
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Figura 9 - Bode

Fonte: Reprodução Alagoas 24 horas.

Figura 10 - Baphomet, de Éliphas Lévi

Fonte: Reprodução Britannica.
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O Sariguê ou Gambá, Figura 11, foi considerado como nojento por 13 
dos participantes, 6 deles consideram como perigoso e 1 participante avaliou 
como amaldiçoado/traz má sorte. Rosa (2024) defende que o desconhecimento 
quanto aos animais gera incompreensões que os tornam mal vistos pelo senso 
comum. Ainda segundo esse autor, esse desconhecimento causa  estranheza e 
alimenta ainda mais o desconhecido que mantém as pessoas, no mínimo, in-
diferentes à existência desses animais. Esse ponto defendido por Rosa (2024) 
pode ser o que motivou a resposta dos participantes a classificar o Gambá dessa 
forma, tendo em vista que esse animal sofre preconceito, principalmente, pela 
sua defesa natural que é exalar mau odor para afastar predadores e, por isso, é 
considerado nojento. O Gambá não é agressivo e geralmente foge de ameaças 
ao invés de confrontá-las, porém, os humanos, talvez por falta de conhecimento 
sobre a forma correta de manejá-lo, sentem medo desse animal.

Figura 11 - Sariguê

Fonte: Reprodução Portal oficial do Governo de Sergipe.

O Sapo, Figura 12, é um animal que desempenha papéis cruciais nos 
ecossistemas, pois ajudam a controlar populações de insetos, como moscas e 
mosquitos (que são, inclusive, vetores de doenças). Entretanto, assim como os 
demais animais classificados como indesejáveis, sofre preconceito devido a 
seus hábitos naturais, aparência e mitos que o cerca. 

O Sapo trouxe à tona opiniões negativas e discussões sobre o potencial 
de oferecer risco aos seres humanos. Foi tido como nojento por 12 dos partici-
pantes, como dócil por 1 deles, como perigoso por 5 deles e como amaldiçoado/
traz má sorte por 2 deles. Era esperado que o sapo fosse tido como nojento pela 



5252

Educação Ambiental em Ação: Pesquisas, Desafios, Práticas e Caminhos Sustentáveis

maioria dos participantes uma vez que esse animal é visto em poças d’água e 
esgotos e, ainda, possui cores como verde e marrom e sua pele úmida e verru-
cosa causam desconforto nas pessoas. 

Figura 12 - Sapo-cururu

Fonte: Reprodução Portal Estado de Minas.

Sobre os participantes que consideram o Sapo perigoso, é possível que 
essa opinião derive da crença de que esses anfíbios são venenosos ou oferecem 
risco a saúde humana, como foi discutido na sala, ou ainda que esses animais 
estejam relacionados a experiências negativas, como um dos participantes re-
latou em um episódio que possivelmente desencadeou nele uma fobia rela-
cionada a Sapos. Segundo esse participante, a presença do Sapo pode fazê-lo 
desmaiar e até o coaxar dos Sapos o aterroriza. Quanto aos participantes que 
consideram o Sapo como uma criatura amaldiçoada, segundo o relatos desses 
participantes, é devido a relação dos Sapos com bruxaria e práticas esotéricas, 
citando o infame ritual onde se coloca um papel com nome de uma pessoa na 
boca do Sapo e a costura.

ALGUMAS PALAVRAS FINAIS

Este estudo coletou e analisou opiniões de indivíduos em pleno desen-
volvimento cognitivo, situados no estágio das operações concretas, período em 
que os indivíduos adquirem muitas das capacidades mentais de um adulto e 
começam a aplicar processos de racionalização de maneira lógica. Como ob-
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servado, mesmo em uma amostragem local, o preconceito contra os animais 
não-humanos ainda persiste entre as gerações.

Conforme esperado, as opiniões expressas pelos participantes estão 
fundamentadas em suas experiências pessoais e convivência com os animais 
não-humanos mencionados neste trabalho e essas percepções estão intrinse-
camente relacionadas ao meio em que os participantes estão inseridos. Os 
discentes reproduzem o senso comum e os mitos sociais e religiosos apren-
didos na comunidade, mostrando que a nova geração desconhece os hábitos 
dos animais e perpetua preconceitos e estigmas que afetam a fauna no Brasil.

As evidências levantadas neste estudo demonstram que o preconceito 
e a repulsa a determinados animais não-humanos estão fortemente relacio-
nados à desinformação, a lendas e aos mitos. Espécies como Gambá e Sapo, 
ou raças como a de cães Pitbull, são frequentemente vítimas do desconheci-
mento e da desinformação que se enraízam no senso comum, resultando em 
aversão e medo irracional a esses animais. Dentre os fatores observados, o 
fator religioso é o que mais contribui para o preconceito contra animais como 
Cobra, Porco, Bode, Coruja e Sapo, espécies que, apesar de sua importância 
ecológica, carregam conotações negativas oriundas de mitos cristãos.

É essencial destacar a importância da educação sobre essas espécies 
para desmistificar conceitos errôneos, fornecendo informações precisas sobre 
o comportamento e as características dos animais. O estabelecimento escolar 
em questão aborda de maneira superficial a Educação Ambiental e o estudo 
das espécies mencionadas. Uma abordagem educativa mais aprofundada 
pode reduzir o medo e a aversão infundados. Além disso, se essa educação for 
aplicada em outros ambientes educativos, pode contribuir significativamente 
para a mudança da percepção das pessoas em relação aos animais e promover 
sua proteção.
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CAPÍTULO 4
ECOFEMINISMO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA 

NA EDUCAÇÃO BÁSICA: UMA ABORDAGEM 
PARA A SUSTENTABILIDADE

Angelita Belo
Doi: 10.48209/978-65-5417-578-3

Resumo: Introdução: A crise ambiental contemporânea tem exigido novas abor-
dagens educativas que articulem justiça ambiental e social, sustentabilidade e cri-
ticidade. Nesse contexto, a educação ambiental, especialmente na educação básica, 
apresenta-se como espaço privilegiado para a construção de práticas pedagógicas 
transformadoras. O presente estudo parte do reconhecimento da urgência de práticas 
educativas que considerem as interseções entre meio ambiente, gênero e justiça am-
biental e social, propondo o ecofeminismo como lente crítica para enriquecer a edu-
cação ambiental. Objetivo: O objetivo é refletir, por meio de revisão bibliográfica, 
sobre as contribuições do ecofeminismo para uma educação ambiental crítica e sus-
tentável, com foco em sua aplicação na educação básica. Metodologia: A pesquisa 
é de natureza qualitativa, baseada em revisão bibliográfica exploratória, com ênfase 
em autoras e autores que dialogam com os campos do ecofeminismo, da educação 
ambiental crítica e da sustentabilidade. O recorte da educação básica orienta a análise 
das possibilidades pedagógicas de integração entre essas abordagens. Resultados: A 
análise evidencia que o ecofeminismo, ao propor uma ética do cuidado, da interde-
pendência e da valorização dos saberes locais e femininos, oferece subsídios sig-
nificativos para a construção de práticas educativas que articulam sustentabilidade 
ambiental com justiça de gênero. No contexto da educação básica, essa integração 
fortalece o desenvolvimento de sujeitos ecológicos, críticos e engajados com os desa-
fios socioambientais de seu território. Conclusão: Conclui-se que a articulação entre 
ecofeminismo e educação ambiental crítica pode enriquecer a educação básica ao 
promover uma sustentabilidade ambiental situada e comprometida com a justiça so-
cial. Tal abordagem contribui para formar cidadãos e cidadãs conscientes, capazes 
de repensar modelos de desenvolvimento e de atuar na construção de um futuro mais 
justo e sustentável.

Palavras-chave: Mulheres; Justiça Ambiental; Práticas Pedagógicas.
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INTRODUÇÃO

Um dos maiores desafios do mundo contemporâneo é a crise ambiental, 
com seus extremos climáticos e grandes desastres naturais, que denunciam e 
exigem respostas e mudanças para além de soluções técnicas, englobando tam-
bém aspectos sociais, éticos e culturais. Diante desse cenário, a busca por abor-
dagens que promovam a sustentabilidade ambiental exige uma visão que leve 
em conta as interconexões entre a natureza e todos os seres vivos do planeta, 
incluindo os seres humanos, de forma crítica e integrada. Diante das problemá-
ticas socioambientais que resultam na dominação do ser humano e na lógica 
da acumulação de capital, a educação assume um papel essencial no enfren-
tamento político das desigualdades e das injustiças que comprometem a vida 
(Layrargues; Costa, 2014).

É nesse contexto que o ecofeminismo e a educação ambiental se desta-
cam como perspectivas teóricas e práticas capazes de ampliar a compreensão 
e a ação diante dos problemas socioambientais atuais e emergentes. O ecofe-
minismo, enquanto movimento social e corrente crítica, vincula a opressão das 
mulheres à exploração da natureza, criticando o modelo de desenvolvimento 
dominante, bem como os sistemas patriarcais e capitalistas que sustentam o ca-
pitalismo e a exploração das maiorias em prol de lucros para uma minoria. Nes-
se sentido, o ecofeminismo propõe práticas sustentáveis pautadas no cuidado, 
no respeito às diferenças e na valorização do conhecimento tradicional de mu-
lheres, especialmente em comunidades tradicionais, rurais ou marginalizadas.

A educação ambiental, especialmente em sua vertente crítica, visa formar 
sujeitos conscientes, críticos e atuantes na transformação das relações com o 
meio ambiente, promovendo uma leitura de mundo que articula questões ecoló-
gicas, sociais e econômicas. De acordo com Lima e Braga (2014), a Educação 
Ambiental tem ocupado um lugar de destaque nas discussões contemporâneas, 
especialmente por sua estreita vinculação com os debates em torno da “susten-
tabilidade”. Para estabelecer uma relação mais equilibrada entre sociedade e 
natureza, é fundamental o fortalecimento de práticas educativas que promovam 
a consciência ambiental.
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Nesse sentido, Leff (2014) defende uma mudança radical na forma de 
entender a relação entre os seres humanos e os ambientes naturais. Ele enfati-
za a importância de se ouvir as populações locais e suas perspectivas sobre os 
ecossistemas, esses geralmente ignorados pelos modelos dominantes de desen-
volvimento. O autor aborda a crise econômica e a necessidade de transformar 
relações entre sociedade e natureza, destacando que modelos de desenvolvi-
mento atual baseados na exploração dos recursos naturais não é mais sustentá-
vel. Propõe, assim, adotar uma abordagem que respeite os limites ecológicos.

De acordo com Acselrad (2002), as desigualdades sociais estão intrinse-
camente relacionadas às injustiças ambientais, evidenciando relações de poder 
e dominação que comprometem tanto o meio ambiente quanto a saúde das 
populações afetadas. Para o autor, a justiça ambiental está diretamente ligada à 
busca de distribuição mais equitativa dos riscos e benefícios ambientais, sendo 
que, para isso, é necessário o compromisso com a construção de políticas pú-
blicas que garantam a proteção ambiental e a equidade social.

Sendo assim, este estudo tem como objetivo discutir, a partir de uma revi-
são bibliográfica, como os princípios do ecofeminismo podem contribuir para 
a construção de uma educação ambiental crítica, comprometida com a susten-
tabilidade e justiça ambiental, com ênfase na prática pedagógica na educação 
básica. A pesquisa se apoia em obras fundamentais de autoras e autores que se 
debruçaram sobre essas temáticas, buscando evidenciar a importância da inter-
seccionalidade e do pensamento ecológico feminista como eixos estruturantes 
de práticas educativas transformadoras.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, 
com enfoque em revisão bibliográfica. A abordagem adotada é exploratória, 
buscando identificar e analisar contribuições teóricas que sustentam o diálogo 
entre o ecofeminismo e a educação ambiental crítica no contexto da sustenta-
bilidade ambiental. Foram selecionadas obras acadêmicas e artigos científicos 
publicados nas últimas décadas, com destaque para autoras e autores que são 
referência nos campos do ecofeminismo, da educação ambiental e da susten-
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tabilidade, como Emma Siliprandi, Vandana Shiva, Maria Mies, Frederico Lou-
reiro, Philippe Layrargues, Juarez Freitas, Enrique Leff, Arturo Escobar, Henri 
Acselrad, Marta Tristão e Paulo Freire. A seleção das fontes considerou a rele-
vância teórica, o alinhamento temático e a contribuição para a reflexão crítica 
sobre a relação entre gênero, meio ambiente e educação. A reflexão se volta 
especialmente para o contexto da educação básica, considerando a importância 
da inserção de temas socioambientais e de justiça de gênero nas práticas peda-
gógicas cotidianas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ecofeminismo: crítica, cuidado e sustentabilidade

O ecofeminismo denuncia a associação histórica entre mulheres e natu-
reza como instrumento de dominação e exploração. No entanto, ele também 
propõe uma ressignificação dessa relação, reconhecendo a centralidade das 
mulheres na construção de alternativas sustentáveis baseadas no cuidado, na 
cooperação e no conhecimento ancestral. Nesse cenário, o ecofeminismo surge 
como uma abordagem epistemológica que se configura como um ato de resis-
tência às hegemonias dominantes que estruturam a sociedade, a economia e a 
política atuais. Trata-se de uma corrente de pensamento e movimento social 
que interliga ecologia e feminismo, propondo que a subordinação das mulheres 
e a exploração do meio ambiente compartilham a mesma raiz problemática. As 
mulheres, ao viverem à margem da natureza, enfrentam o poder patriarcal, a 
submissão da vida e a pressão pela acumulação, conforme argumentam Mies e 
Shiva (2014).

Shiva (2003) aponta, ainda, para a urgente necessidade de uma mudan-
ça de valores, pois, no mundo capitalista, a lógica do superproduzir visa ao 
superconsumo, em vez de produzir para viver. Nessa dinâmica de superpro-
dução, a exploração dos mais vulneráveis é mantida por uma minoria domi-
nante. A crítica da autora está relacionada ao movimento global em busca de 
“um outro jeito de ser”, como forma de tornar possível a continuidade da vida 
na Terra, em todas as suas formas e manifestações. Sua visão de ciência e 
tecnologia propõe uma abordagem mais democrática e inclusiva, que respeite 
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as diversas formas de conhecimento, bem como as necessidades ambientais e 
locais, valorizando especialmente os saberes tradicionais.

Essa proposta ecofeminista amplia a noção de sustentabilidade ambiental 
ao incluir a dimensão ética e política das relações humanas com o ambiente. 
Ao invés de uma sustentabilidade técnica e sem envolvimento político, o eco-
feminismo propõe uma sustentabilidade enraizada nas experiências cotidianas, 
especialmente das mulheres em contextos rurais e periféricos, que enfrentam 
diretamente os impactos das crises ambientais. Escobar (2014) faz críticas ao 
conceito de desenvolvimento como ferramenta de opressão por potências oci-
dentais, o que se alinha à crítica que o ecofeminismo faz com a forma como as 
mulheres e a natureza são frequentemente exploradas e subjugadas pelo siste-
ma patriarcal e capitalista. Ambos defendem a necessidade de alternativas mais 
justas, mais inclusivas, mais sustentáveis, respeitando a realidade local, bem 
como as questões sociais e ambientais.

Siliprandi (2000, p. 68-69) argumenta que o ecofeminismo oferece con-
tribuições inovadoras ao debate, valorizando não apenas os aspectos econômi-
cos, mas, também, a qualidade de vida e os valores humanos. Essa abordagem 
questiona indicadores tradicionais como renda, produção e produtividade. Do 
ponto de vista feminista, a autora afirma que o ecofeminismo constitui-se como 
um movimento de luta pela equidade de gênero, destacando a importância de 
promover a participação ativa das mulheres nos processos decisórios em diver-
sas esferas da sociedade. Segundo a autora, a crítica ecofeminista propõe um 
modelo produtivo mais sustentável e equilibrado, que preserve a cultura local, 
a qualidade de vida e os valores das populações impactadas por essas políticas.

A crítica ecofeminista também se alinha à noção de justiça ambiental, ao 
denunciar como mulheres, povos originários e comunidades tradicionais são 
desproporcionalmente afetados por desastres ambientais, degradação de recur-
sos naturais e processos de expulsão territorial. A valorização desses sujeitos 
históricos é fundamental para pensar uma sustentabilidade que seja, de fato, 
inclusiva e transformadora.

Nesse aspecto, Acselrad (2002) ressalta que o enfrentamento da crise 
ambiental exige, necessariamente, a promoção da justiça social, uma vez que 
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as populações mais vulneráveis, como grupos de baixa renda e moradores das 
periferias, são as que mais sofrem com a exposição a riscos ambientais, mui-
tas vezes sem qualquer reconhecimento ou proteção institucional. Segundo o 
autor, as decisões relacionadas à distribuição desses riscos são orientadas por 
interesses econômicos e políticos. Assim, a justiça ambiental implica a busca 
por uma distribuição mais justa dos riscos e benefícios ambientais.

Nesse contexto, inserir os conceitos ecofeministas na educação básica, 
por meio da educação ambiental crítica, torna-se um caminho significativo para 
formar sujeitos conscientes das inter-relações entre desigualdade de gênero, 
exploração ambiental e justiça social. A escola pode se constituir como espaço 
de diálogo e reflexão sobre as diferentes formas de opressão e exclusão, pro-
movendo práticas pedagógicas que valorizem o cuidado, a solidariedade e o 
saber comunitário, princípios centrais do ecofeminismo. Ao incorporar essas 
perspectivas nos currículos e nas práticas pedagógicas, é possível promover 
o pensamento crítico, a empatia e a ação transformadora, contribuindo para a 
construção de uma cultura de sustentabilidade, inclusiva e comprometida com 
a equidade em todas as suas dimensões.

Educação Ambiental Crítica: formação de sujeitos ecológicos

A Lei nº 9.795/1999 estabelece que a Educação Ambiental (EA) deve 
ser integrada de maneira articulada em todos os níveis e modalidades de ensi-
no, garantindo seu acesso como um direito de todos, devendo ser inserida no 
currículo escolar de forma transversal, interdisciplinar, contínua e permanente. 
Além disso, destaca-se a importância de sua articulação com outras áreas do 
conhecimento, bem como a necessidade de formação contínua dos profissio-
nais da educação para garantir sua efetiva implementação (Brasil, 1999).

A Educação Ambiental, especialmente em sua vertente crítica, visa a for-
mação de sujeitos capazes de compreender e intervir nos conflitos socioam-
bientais de maneira consciente e ativa. Inspirada em autores como Paulo Freire, 
essa abordagem valoriza o diálogo, a problematização e a participação social 
como elementos centrais do processo educativo. Carvalho, contribui com o 
conceito:
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Na perspectiva de uma Educação Ambiental crítica, a formação incide 
sobre as relações indivíduo/sociedade e, neste sentido, indivíduo e cole-
tividade só fazem sentido se pensados em relação. As pessoas se consti-
tuem em relação com o mundo em que vivem com os outros e pelo qual 
são responsáveis juntamente com os outros. Na Educação Ambiental 
crítica, esta tomada de posição de responsabilidade pelo mundo supõe a 
responsabilidade consigo próprio, com os outros e com o ambiente, sem 
dicotomizar e/ou hierarquizar estas dimensões da ação humana (Carva-
lho, 2004, p. 19-20).

Dentro dessa ótica, Loureiro (2012) oferece importantes contribuições 
teóricas, compreendendo a EA como uma prática política comprometida com o 
fortalecimento da cidadania, da autonomia e da participação ativa dos sujeitos 
na construção de alternativas que promovam o bem comum e uma convivência 
mais justa. Para o autor, a Educação Ambiental de caráter transformador car-
rega um potencial emancipador. A articulação entre forma e conteúdo permite 
que as ações educativas gerem mudanças significativas, tanto no plano indivi-
dual quanto coletivo, atingindo dimensões locais e globais. Além disso, essas 
transformações impactam aspectos estruturais e conjunturais da realidade, in-
cluindo esferas econômicas e culturais.

Ademais, a EA deve estimular um aprendizado com potencial emanci-
pador, capaz de gerar transformações nos âmbitos individual e coletivo. Es-
sas mudanças devem se expandir em diferentes escalas — do local ao global 
— e alcançar múltiplas dimensões da realidade, incluindo aspectos econômi-
cos, culturais, estruturais e conjunturais. Leff (2014) destaca a urgência de uma 
transformação profunda na maneira como entendemos nossa conexão com o 
meio ambiente, ressaltando a importância de valorizar a vida, a cultura e a 
sustentabilidade como elementos fundamentais para construir um futuro mais 
justo e equilibrado.

Integrar o ecofeminismo à Educação Ambiental amplia o escopo dessa 
formação, incluindo a reflexão sobre desigualdades de gênero, raça e classe 
como elementos estruturantes da relação com a natureza. Esse enfoque per-
mite que a EA deixe de ser meramente informativa ou normativa, passando a 
ser formativa e libertadora, conectada com os saberes e vivências dos educan-
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dos e educadoras. Práticas pedagógicas baseadas em valores ecofeministas, 
como o cuidado, a empatia e a coletividade, podem fortalecer a construção de 
vínculos com o território, com os demais seres vivos e com a própria comu-
nidade escolar.

Destaco, a seguir, um trecho de Jacobi (2004) feito na apresentação da 
obra “A Educação Ambiental na formação de professores: redes de saberes”, da 
autora Martha Tristão (2004). Ele enfatiza a importância da Educação Ambien-
tal no fortalecimento da cidadania e na promoção de uma consciência ambien-
tal voltada para a sustentabilidade:

A Educação Ambiental não deve só destacar os problemas ambientais 
que decorrem da desordem e degradação da qualidade de vida nas ci-
dades e regiões; torna-se um desafio fortalecer a importância de garantir 
padrões ambientais adequados e estimular uma crescente consciência 
ambiental, centrada no exercício da cidadania e na reformulação de va-
lores éticos e morais, individuais e coletivos, numa perspectiva orienta-
da para o desenvolvimento sustentável (Jacobi, 2004, p. 21)

Nesse sentido, Tristão (2004) compreende a Educação Ambiental como 
uma possibilidade de reconectar elementos historicamente dissociados, como 
natureza e cultura, sociedade e meio ambiente, sujeito e objeto. De acordo com 
Tristão, a EA, com sua abordagem ampla e integradora, desempenha um pa-
pel essencial no redirecionamento da prática educativa rumo à sustentabilidade. 
Trata-se de uma proposta que estimula a transformação ética, a revisão de valo-
res e a mudança de comportamentos, fundamentada em uma educação orienta-
da pela ação e para a ação. Dessa forma, a Educação Ambiental reforça o papel 
da educação como instrumento de fortalecimento da cidadania e de promoção 
de sociedades sustentáveis.

Ecofeminismo e Educação Ambiental - Interfaces e contribuições para a 
sustentabilidade ambiental

O diálogo entre o ecofeminismo e a educação ambiental crítica constitui 
uma importante conexão da teoria com a prática para a construção de uma edu-
cação comprometida com a transformação das estruturas socioambientais e 
com a promoção da sustentabilidade. Ambas as abordagens compartilham uma 
crítica indiscutível aos sistemas de dominação que sustentam a exploração da 
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natureza e das pessoas, sobretudo das mulheres, dos marginalizados, dos povos 
originários e das comunidades tradicionais. O ecofeminismo, ao valorizar o cui-
dado, os saberes ancestrais e as experiências de povos marginalizados amplia o 
entendimento de sustentabilidade.

Ao integrar esses princípios à educação ambiental crítica, potencializa-se 
a formação de sujeitos capazes de compreender as interconexões entre justiça 
social, equidade de gênero e preservação ambiental. Essa articulação fortalece 
práticas pedagógicas emancipatórias, o compromisso com os territórios e com 
a coletividade. Inserir essas perspectivas no cotidiano escolar, especialmente na 
educação básica, é essencial para consolidar uma cultura educacional voltada à 
justiça ambiental, à equidade e à construção de modos de vida mais conscientes, 
cuidadosos e solidários, pensando em todas as formas de vida desse planeta.

Nesse sentido, surgem possibilidades concretas de práticas educativas 
que buscam transformar as relações socioambientais a partir de uma perspectiva 
crítica. A integração entre ecofeminismo e educação ambiental crítica contribui 
para uma concepção de sustentabilidade que valoriza os saberes locais e femi-
ninos na gestão dos recursos naturais, questiona o modelo de desenvolvimento 
hegemônico centrado na exploração, fortalece o protagonismo de mulheres e 
comunidades nos processos educativos e amplia a consciência crítica sobre as 
múltiplas formas de opressão e degradação ambiental.

Tais aspectos evidenciam que a sustentabilidade ambiental não pode ser 
dissociada das dimensões sociais e culturais. O ecofeminismo, ao lançar luz 
sobre essas inter-relações, torna-se uma lente teórica potente para integrá-las 
às práticas educativas. Na educação básica, essa integração é particularmente 
relevante, pois contribui para a formação de uma consciência ambiental crítica 
desde os primeiros anos escolares, promovendo o desenvolvimento de sujeitos 
éticos, empáticos e engajados com a construção de sociedades mais justas e 
sustentáveis. Para isso, é fundamental investir em propostas curriculares e ati-
vidades pedagógicas que articulem os conteúdos escolares à realidade socio-
cultural dos estudantes, especialmente em contextos marcados por vulnerabili-
dades socioambientais.
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Conforme destaca Juarez Freitas, em sua obra Sustentabilidade: Direito 
ao Futuro, “a sustentabilidade, numa fórmula sintética, consiste em assegurar, 
de forma inédita, as condições propícias ao bem-estar físico e psíquico no pre-
sente, sem empobrecer e inviabilizar o bem-estar do amanhã, razão pela qual 
implica o abandono, um a um, dos modelos insatisfatórios de praxe” (Freitas, 
2011, p. 61). Essa reflexão reforça a urgência de repensarmos os paradigmas 
vigentes e de incorporarmos, no espaço escolar, práticas pedagógicas que con-
tribuam efetivamente para a construção de um futuro mais justo, equilibrado e 
sustentável para todas as formas de vida do planeta.

CONCLUSÃO

A conexão entre o ecofeminismo e a educação ambiental crítica                       
apresenta-se como um caminho promissor para a constituição de uma susten-
tabilidade ambiental mais justa, plural e comprometida com a transformação 
social. Ao romper com os paradigmas patriarcais e produtivistas que mantêm 
tanto a degradação ambiental quanto a opressão de grupos marginalizados, o 
ecofeminismo contribui para repensar as bases éticas e epistemológicas das 
relações entre seres humanos e natureza.

Ao ser integrada à prática educativa, especialmente no campo da educa-
ção ambiental, o pensamento ecofeminista amplia o horizonte pedagógico, pro-
movendo uma formação crítica, sensível e situada. No contexto da educação 
básica, essa abordagem se mostra ainda mais necessária e urgente, pois con-
tribui para formar desde cedo nos indivíduos uma consciência ambiental que 
reconhece as interdependências entre natureza, cultura, gênero e justiça social. 
Essa abordagem valoriza os saberes locais, as experiências femininas e a jus-
tiça social e ambiental como componentes inseparáveis de qualquer projeto de 
sustentabilidade ambiental.

Com base na revisão bibliográfica realizada, conclui-se que o diálogo 
entre ecofeminismo e educação ambiental proporciona contribuições signifi-
cativas para o enfrentamento dos desafios socioambientais contemporâneos. 
Além disso, reforça a urgência de repensar modelos de desenvolvimento, práti-
cas educativas e políticas públicas à luz de uma ética do cuidado, da diversidade 
e da interdependência.
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Assim, com base nos ensinamentos de Freire (1996), para quem a educa-
ção é um ato de intervenção no mundo e deve estar a serviço da transformação 
social, espera-se que este estudo possa fomentar novos olhares e práticas edu-
cativas comprometidas com uma sustentabilidade ambiental verdadeiramente 
emancipadora, que una justiça ambiental e social, equidade de gênero e respei-
to aos limites ecológicos do planeta.
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CAPÍTULO 5
CAMINHADAS ECOLÓGICAS: PRÁTICAS 

EDUCATIVAS NA COMUNIDADE MANOEL CHÉU E 
NO PARQUE NATURAL MUNICIPAL DAS NASCENTES 

DO MUNDAÚ (PNMNM), GARANHUNS (PE)
Jadson Ramos de Queiroz

Doi: 10.48209/978-65-5417-578-5

INTRODUÇÃO

O município de Garanhuns está localizado no agreste pernambucano a 
uma distância de 230 km da capital Recife. Em 2011 foi estabelecida a primeira 
Unidade de Conservação (UC) daquele território, tendo seu Plano de Manejo 
finalizado no ano de 2017. O referido documento técnico denomina aquela UC 
de Parque Natural Municipal das Nascentes do Mundaú (PNMNM), contan-
do com uma área total de 42 hectares dividida em duas glebas: Sementeira e 
Manancial da Gruta. Seu bioma é predominantemente a Mata Atlântica, mais 
especificamente um brejo de altitude.

Imagem 1 - Mapa

Localização da área pública municipal que inclui o Parque Natural Municipal das Nascentes do 
Mundaú em relação ao país, ao Estado de Pernambuco e ao Município de Garanhuns. 

Fonte: Plano de Manejo do Parque Natural Municipal das Nascentes do Mundaú, 2017.
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A denominação da UC provém da presença de algumas nascentes que 
constituem o rio Mundaú, um importante curso d’água que forma uma bacia hi-
drográfica que leva seu nome e percorre os Estados de Pernambuco e Alagoas, 
desaguando na Lagoa Mundaú na cidade de Maceió, capital alagoana. A bacia 
hidrográfica do rio Mundaú percorre mais de 30 municípios e tem relevância 
para quase 2 milhões de habitantes.

Imagem 2 - Mapa

Bacia Hidrográfica do Rio Mundaú. Fonte: MACUZZO, Franscisco F.N.; ROMERO, 
Vanessa e CARDOSO, Murilo R.D, 2011.

Junto à área do Parque Natural Municipal das Nascentes do Mundaú 
(PNMNM) está o bairro Manoel Chéu1, que se divide em três comunidades: 
Manoel Chéu, Várzea e Pedrinhas. É um bairro periférico no município de Ga-
ranhuns marcado pela vulnerabilidade social e uma população de baixo poder 
aquisitivo. Para atender este bairro e adjacências localiza-se nele a EFITI Sil-
vino Almeida de Oliveira2, que contempla estudantes dos Ano Iniciais e Finais 
da educação básica, 1º ao 9º Ano.

1 O bairro foi fundado em 2017 ao ser desmembrado de uma área do bairro do Magano e do bairro 
Aluísio Pinto. Lei Municipal 4391 de 26 de abril de 2017.
2 A Escola Silvino Almeida de Oliveira foi fundada em 1983. No ano de 2023 passou por uma 
remodelação institucional ao ser incorporada ao programa de escolas integrais do município de 
Garanhuns, com a denominação de Escola Fundamental Inova em Tempo Integral (EFITI).
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Imagem 3 - Mapa

Imagem do Google Earth demonstrando a proximidade do Manoel Chéu e o Parque Natural
 Municipal das Nascentes do Mundaú (PNMNM) no município de Garanhuns, (PE). (Autor)

Assim, o presente texto tem por objetivo demonstrar ações realizadas, 
a partir da prática docente na EFITI Silvino Almeida de Oliveira, que tomam 
por fundamento o conceito de caminhada ecológica como uma prática peda-
gógica viável para atividades de educação ambiental que venham fortalecer e 
potencializar o processo de ensino-aprendizagem e sensibilizar estudantes e 
comunidade local para as questões socioambientais nas variadas dimensões: 
local, regional, nacional e global.

No mais, cabe ressaltar que além da educação ambiental formal é dis-
corrido sobre a prática da educação ambiental não formal ao estender as ações 
para atividades que envolvem a população em geral, especificamente a prá-
tica de trilhas aos finais de semana que tem ocorrido com a participação de 
diversas pessoas da cidade de Garanhuns, da zona rural e de municípios vi-
zinhos, estudantes da escola supracitada e de outras instituições ensino, seja 
da educação básico, ensino médio e superior, docentes de escolas municipais, 
de escola pública do Estado de Pernambuco e universitários, Universidade 
do Estado de Pernambuco (UPE) e Universidade do Agreste de Pernambuco 
(UFAPE).
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A prática pedagógica não se restringe ao espaço intramuros de uma es-
cola, ou as quatro paredes de uma sala de aula. É necessário refletir sobre o 
processo ensino-aprendizagem de forma dinâmica em seu território de atua-
ção para transcender concepções mecanizadas na relação entre o professor e 
o estudante.

Conforme aponta Maria Isabel A. de Barros para observarmos a possi-
bilidade de

ampliar a concepção de que o aprendizado só ocorre dentro dos espaços es-
colares, especialmente as salas de aula, e valorizar todo e qualquer espaço 
da escola, interno ou ao ar livre, assim como os espaços extramuros. Tudo é 
potencialmente território educativo e, portanto, sujeito a acolher a intencio-
nalidade pedagógica. Os territórios educativos são, portanto, constituídos 
por comunidades de aprendizagem formadas por atores que estão dentro e 
fora da escola. (BARROS, 2018, p. 31)

Foi nessa perspectiva que a educadora Léa Tiriba cunhou o termo de-
semparedamento para demonstrar a necessidade de crianças e adolescentes 
aproveitarem “os espaços externos, dentro e fora das escolas, e também adotar 
práticas pedagógicas que favoreçam atividade ao ar livre, tanto para brincar 
quanto para aprender” tendo em vista que em nossa sociedade atual as crianças 
passam cada vez mais tempo confinadas em suas casas e apartamentos frequen-
temente fazendo uso das telas, celular, computador e TV. Por isso é de suma 
importância proporcioná-las espaços que possam se movimentar “livremente, 
em um ambiente natural”, pois “melhora a saúde física e mental, o bem-estar e 
contribui para o desenvolvimento integral da crianças”, sendo

necessário criar escolas mais verdes, conectadas com seus entornos, e 
adotar propostas educativas que contemplem as dimensões física, cultural, 
social e cognitiva das crianças, incluindo a natureza e os espaços abertos 
como estratégias de aprendizagem.3

Partindo desses pressupostos tem se buscado aplicar uma educação              
ambiental fundamentada nos mais variados dispositivos legais das diferentes 

3 Disponível em: https://criancaenatureza.org.br/pt/desemparedamento/ Visitado em 27/09/2025

https://criancaenatureza.org.br/pt/desemparedamento/
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esferas públicas. Dentre eles destaca-se o artigo 225, parágrafo 1°, inciso VI 
da Constituição Federal do Brasil; a Política Nacional de Educação Ambien-
tal, Lei Federal 9.975/1999; a Política de Educação Ambiental de Pernambu-
ca, Lei Estadual nº 16.688/2019; a Política Ambiental e o Sistema Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, instituídos pela Lei Mu-
nicipal nº 4.224/2015; os Princípios da Educação Integral, estabelecidos pelo 
Decreto Federal nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010 e as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação Ambiental contidas na Resolução CNE nº 2 
de 15 de junho de 2012. Pedagogicamente toma-se como norte as concepções 
teóricas que apontam para uma formação holística e omnilateral, ou seja, em 
todas as dimensões do educando, cognitiva, social, cultural e política, con-
forme preceitua autores como Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta, Marise 
Ramos e Dermeval Saviani.

No que se refere a caminhada ecológica é balizador do seu entendimento 
conceitual a afirmação de Cássio Garcez dos Santos, definindo-a como

uma atividade educativa e recreativa, que envolve a incorporação de princí-
pios do ecologismo trazidos na prática de Educação Ambiental de vertente 
emancipatória (entendida como processos críticos de aprendizagem, sen-
sibilização, tomada de posição e mudança de atitudes perante a natureza 
e a natureza humana); na adoção de critérios de atenuação de impactos 
socioambientais; e na difusão em linguagem acessível de conhecimentos 
multidisciplinares ou interdisciplinares sobre os locais visitados, utilizan-
do, para isso, a orientação de profissionais qualificados ou pessoas treina-
das. (SANTOS, 2007, p. 33)

É mais do que uma simples caminhada, posto que envolvem “processos de 
aprendizagem, sensibilização, tomada de posição e mudança de comportamentos 
em relação ao meio ambiente”, implicando “considerar o desenvolvimento de 
ações de Educação Ambiental e a promoção do manejo responsável dos locais 
visitados, levando-se em conta as peculiaridades biológicas, ambientais, sociais e 
histórico-culturais existentes” (SANTOS, 2007, p. 34).

Para efetivação da caminhada ecológica são necessárias três caracterís-
ticas oferecidas pelo espaço natural da visitação: preservação, conservação 
ou recuperação ambiental em alguma medida; atrações cênicas, históricas e 
estéticas; aspectos relevantes para aquisição de conhecimentos e estudos que 
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abordem os temas socioambientais. Ao considerar a experiência in loco da 
trilha como “um dos elementos centrais das caminhadas ecológicas”, oportu-
niza um trabalho privilegiado de educação ambiental como uma possibilida-
de de compreender “as caminhadas ecológicas como uma modalidade especí-
fica de EA [educação	 ambiental]” (SANTOS, 2007). Concluindo que esta 
concepção de educação ambiental

permite afirmar que o processo educacional deve envolver não apenas a 
dimensão teórico-reflexiva, mas também os aspectos perceptivos e afeti-
vos, ou seja, as vivências e experiências relacionais, o que, no caso das 
caminhadas ecológicas, é traduzido nas atividades vivenciadas nas tri-
lhas, nos contatos com a natureza e nas relações interpessoais. (SANTOS, 
2007, p. 74)

Essa perspectiva coaduna com a compreensão de Celso Mercato sobre a 
educação ambiental como ferramenta de sensibilização em relação aos proble-
mas ambientais por meio de uma formação dinâmica que transforma as pessoas 
envolvidas em agentes de mudança social, utilizando para isso “diferentes am-
bientes educativos e uma ampla gama de métodos para comunicar e adquirir 
conhecimentos sobre o meio ambiente, privilegiando as atividades práticas e as 
experiências pessoais” (MERCATO, 2002, p. 22).

CAMINHADAS ECOLÓGICAS E AÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

O Parque Natural Municipal das Nascentes do Mundaú ainda não se 
encontra em pleno funcionamento. Sua efetivação esbarra em algumas dispu-
tas territoriais no município de Garanhuns. A gleba Sementeira, das suas 34 
hectares, tem seu uso apenas em um pequeno espaço onde se produz mudas 
de flores e árvores para arborização da cidade de Garanhuns e sua visitação 
não está acessível para o público em geral pois não detém estrutura física ade-
quada e funcionários para atendimento de visitantes. A gleba Manancial da 
Gruta, com uma área de 7 hectares, é espólio da Rede Ferroviária e pertence à 
União, pois foi construída uma represa na década de 1880 nesta área para for-
necer água a estação de trem que ficava a aproximadamente 3km de distância, 
mas ainda não teve sua transferência para o município concluída (MATTOS, 



7373

Educação Ambiental em Ação: Pesquisas, Desafios, Práticas e Caminhos Sustentáveis

2017). Esta gleba encontra-se isolada dentro de uma propriedade privada e 
tem sido alvo recorrente de atividade antrópica que afeta sua conservação, re-
tirada de madeira, uso recreativo sem restrição, soltura de animais, a exemplo 
de cavalo e gado, incêndios recorrentes no período de seca e caça de animais 
silvestres.

Imagem 4 - Mapa

Fonte: MATTOS, Marcos Renato Franzosi (Org.). Parque Natural Municipal das Nascentes do 
Mundaú: Plano de Manejo e Educação Ambiental Inclusiva, Garanhuns, 2017, p. 50.

Nesse sentido, percebe-se que é imprescindível, urgente e de extrema 
relevância atividades pedagógicas, interseccionadas e interdisciplinares de 
educação ambiental com as mais variadas áreas do conhecimento, de modo 
que se constituam ações que venham a contribuir no uso adequado, ou seja, 
sustentável e ecologicamente correto do Parque Natural Municipal das Nas-
centes do Mundaú (PNMNM) em sua relação com a comunidade do entorno 
e da sociedade garanhuense. Para esta finalidade a EFITI Silvino Almeida 
de Oliveira adquire imensa relevância em seu papel de instituição pública de 
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ensino que tem por objetivo a formação de sujeitos sensíveis às dinâmicas 
socioambientais e conscientes de seu papel de agente transformador. Nesta 
escola, portanto, tem se buscado ir além das aulas teóricas dentro da institui-
ção para uma atuação em aulas de campo práticas e dinâmicas, baseadas nas 
caminhadas ecológicas, de modo a inserir os estudantes dentro do PNMNM. 
Aplicando-se, desta forma, os conceitos, as teorias e a legislação aqui espe-
cificados.

Imagem 5 - Sementeira

Aulas de campo na gleba Sementeira do Parque Natural Municipal das Nascentes do Mundaú 
(PNMNM). (Autor)
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Imagem 6 - Manancial da Gruta

Aula de campo e plantio de muda de jenipapo próximo a nascente do rio Mundaú que 
está na gleba Manancial da Gruta, pertencente ao PNMNM. (Autor)

Imagem 7 - Manancial da Gruta

Aula de campo na Gleba Manancial da Gruta com destaque para a represa construída na 
década de 1880. (Autor)
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Para estender à população local o conhecimento do parque, bem como 
sua importância socioambiental e ampliar as perspectivas dos estudantes da 
EFITI Silvino Almeida de Oliveira, tem se organizado trilhas aos finais de 
semana. Assim, é possível a aplicação da educação ambiental não formal 
(REIGOTA, 2010) ao expandir as aulas de campo e caminhadas ecológicas 
para a parcela da sociedade que não compõe a comunidade escolar. A 
caminhada se inicia no bairro Manoel Chéu, passa pela gleba Manancial 
Gruta do Magano, pertencente ao PNMNM, prossegue em uma trilha até o 
Alto do Magano, onde está o ponto turística Cristo do Magano em uma al-
titude de 1030 metros acima do nível da mar, para retornar ao ponto inicial. 
A trilha tem um trajeto aproximado de 6km, com nível fácil na maior parte 
e um pequeno trecho moderado em decorrência da sua declividade, ao longo 
do caminho ocorrem paradas em pontos estratégicos de modo a construir diá-
logos e reflexões entre os participantes sobre aquele espaço que possibilita a 
circularidade dos saberes entre os praticantes da trilha.

Imagem 8 - Trilha Manancial da Gruta

Alguns trechos da trilha realizada no dia 14 de setembro de 2025 que teve no seu percurso 
o Manancial da Gruta: A) grupo reunido na entrada da trilha; B) trecho da represa; 
C) chegada na nascente; D) saída da nascente. (Imagens: Perla Klícia Silva Ramos)
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Imagem 9 - Trilha Manancial da Gruta

Vista parcial do Parque Natural Municipal das Nascentes do Mundaú a partir do Alto do Magano 
após a saída do Manancial da Gruta. (Imagem: Perla Klícia Silva Ramos)

Assim, ocorre a articulação entre atividades de educação ambiental              
formal e não formal no âmbito do Parque Natural Municipal das Nascentes do 
Mundaú, o bairro Manoel Chéu e a EFITI Silvino Almeida de Oliveira.

CONCLUSÃO

O caput do artigo 225 da Constituição Federal prescreve que

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.

Em seu inciso VI do parágrafo 1º afirma-se que compete ao poder                     
público “promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente”. Desta for-
ma, as atividades apresentadas são contributivas na busca pela aquisição do 
direito a acessar um meio ambiente ecologicamente equilibrado e que possa 
ser usufruído de forma coletiva. Bem como expressa a ação de um agente 
público, e por conseguinte um representante do poder público, que atua pro-
movendo a educação ambiental com vistas à sensibilização social da temática 
abordada.
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É possível afirmar, portanto, que consoante ao exposto no presente texto, 
sua fundamentação teórica, legal e pedagógica, podemos compreender a ca-
minhada ecológica como uma modalidade de educação ambiental (SANTOS, 
2011) viável de se aplicar em atividades educativas que tornam-se como me-
diadoras de suas ações a vivência in loco de espaços naturais de modo a po-
tencializar o processo ensino-aprendizagem. Sendo assim, ela tem sido uma 
ferramenta da educação ambiental que conecta os diversos grupos da comuni-
dade escolar, docentes e discentes, no âmbito formal, e a sociedade em geral 
no âmbito não formal. No mais, as práticas aqui expostas têm sido contribu-
tivas para o conhecimento e reconhecimento social do Parque Natural Muni-
cipal das Nascentes do Mundaú, sua relevância e conexão com a comunidade 
do entorno, especialmente o bairro Manoel Chéu. Da mesma forma que se 
compreende a responsabilidade de todos para manutenção e preservação do 
referido parque.
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CAPÍTULO 6
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Resumo: O trabalho tem como objetivo avaliar a reutilização dos resíduos sólidos 
e líquidos gerados a partir do processo de beneficiamento do açaí (Euterpe spp.) na 
produção de carvão ativado. Para isso, a biomassa residual, composta por caroços 
de açaí, foi coletada em uma agroindústria localizada no município de Castanhal, 
no nordeste do estado do Pará, Após a coleta, os caroços foram submetidos a uma 
série de tratamentos que incluíram impregnação com diferentes soluções químicas, 
tais como NaOH, KOH e HNO3, seguidos por processos de secagem, imersão em 
soluções químicas das mesmas substâncias (NaOH, KOH e HNO3), carbonização e 
trituração, até se obter a granulometria desejada. O carvão ativado produzido a partir 
deste processo foi então testado por meio de técnicas de decantação e filtragem utili-
zando funil. Os resultados dos testes demonstraram que o tratamento com a solução 
de HNO3 foi o que apresentou maior eficácia na redução da condutividade elétrica, 
enquanto a solução de NaOH mostrou melhor desempenho na neutralização do pH 
do efluente. Além disso, a comparação entre os métodos de decantação e filtragem 
indicou que a filtragem por funil foi mais eficiente na remoção de íons dissolvidos, 
embora a decantação tenha se mostrado mais eficaz na redução do pH. O estudo tam-
bém confirmou que um período de 48 horas de tratamento é mais eficaz do que 24 
horas, independentemente do agente ativante utilizado. Dessa forma, os resultados 
destacam a viabilidade do uso de caroços de açaí na produção de carvão ativado qui-
micamente tratado para o tratamento de efluentes, contribuindo significativamente 
para o desenvolvimento de soluções sustentáveis na gestão de resíduos agroindustriais 
e no tratamento de águas residuais.

Palavras-chave: Carvão ativado; Águas residuais; Resíduos agroindustriais; Euterpe spp.
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INTRODUÇÃO

O açaí é um fruto amplamente cultivado na região Amazônica, espe-
cialmente no estado do Pará, sendo um dos principais produtos econômicos e 
culturais dessa região. O processamento do açaí envolve a separação da polpa 
do caroço, gerando grandes quantidades de resíduos sólidos (caroços) e líqui-
dos (água residual do processo de lavagem e extração) [7].

A produção de açaí tem crescido exponencialmente nas últimas décadas, 
especialmente na região Norte do Brasil. Com isso, a quantidade de biomassa 
residual (caroços) gerados também aumentou significativamente. Estima-se 
que para cada tonelada de polpa de açaí produzida, cerca de 1,5 tonelada de 
caroços são descartados. Em regiões como o Pará, a gestão desses resíduos 
representa um grande desafio devido ao volume gerado [6].

O descarte inadequado dos caroços de açaí pode levar à contamina-
ção dos recursos hídricos e do solo, prejudicando a fauna e a flora locais. A 
decomposição dos caroços depositados em locais inadequados pode liberar 
gases de efeito estufa, contribuindo para as mudanças climáticas. Além disso, 
o acúmulo desses resíduos sólidos pode atrair vetores de doenças, afetando a 
saúde pública [10]. A legislação brasileira, por meio da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), incentiva a adoção de práticas sustentáveis, mas 
a implementação ainda enfrenta desafios devido à falta de infraestrutura e 
recursos [11].

Entretanto, os caroços de açaí, embora representem um desafio am-
biental significativo devido ao seu grande volume e composição, também 
oferecem inúmeras oportunidades para inovação e sustentabilidade. Com a 
crescente demanda por soluções ecológicas, a transformação em produtos 
valiosos como o carvão ativado pode contribuir para a redução do impacto 
ambiental e para o desenvolvimento econômico das regiões produtoras de 
açaí. A pesquisa contínua e o investimento em tecnologias emergentes são 
essenciais para maximizar o aproveitamento desse recurso abundante e subu-
tilizado [5].
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A produção do carvão ativado a partir dos caroços de açaí, não só ajuda 
a reduzir a quantidade de resíduos sólidos descartados, mas também trans-
forma um subproduto de baixo valor em um recurso valioso. Além disso, o 
uso de carvão ativado para purificação e tratamento de água contribui para 
a melhoria da qualidade ambiental e a produção de carvão ativado também 
pode gerar oportunidades econômicas para comunidades locais, promovendo 
o desenvolvimento sustentável e a economia circular [10].

Sendo assim, o carvão ativado é uma forma de carbono processado para 
possuir elevada porosidade e também área de superfície específica, o que o 
torna extremamente eficaz na adsorção de contaminantes. Suas propriedades 
incluem alta capacidade de adsorção, estrutura porosa e elevada área super-
ficial, que podem variar de 500 a 1500 m²/g. Essas características tornam o 
carvão ativado uma escolha excelente para processos de purificação e trata-
mento [4].

Portanto, este trabalho propõe a utilização de caroços de açaí tratados 
quimicamente para a produção de carvão ativado, avaliando sua eficácia na 
filtração de efluentes de uma fábrica de despolpamento de açaí. A pesquisa 
comparou diferentes agentes químicos ativantes e métodos de filtragem (para 
determinar a melhor abordagem na redução de parâmetros de qualidade da 
água residual, além disso, o estudo examina o impacto de dois tempos de fil-
tragem na eficiência de remoção de contaminantes [3].

A justificativa deste estudo reside na possibilidade de transformar um 
resíduo abundante e problemático em um recurso valioso para a melhoria 
ambiental, promovendo práticas sustentáveis e inovadoras na gestão de resí-
duos e tratamento de efluentes. Ao valorizar os resíduos do beneficiamento 
do açaí, contribui-se para a sustentabilidade desta cadeia produtiva, além de 
oferecer soluções viáveis e ambientalmente amigáveis para outras indústrias 
agroalimentares [1]. Nesse sentido, o objetivo desse trabalho foi avaliar a 
reutilização dos resíduos sólidos e líquidos gerados a partir do processo de 
beneficiamento do açaí (Euterpe spp).
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METODOLOGIA

O experimento foi conduzido e realizado no Laboratório Multiusuário 
de Biomateriais da Universidade do Estado do Pará (UEPA), Castanhal-PA, 
onde seguiu-se uma série de etapas metodológicas planejadas e executadas 
para avaliar o carvão ativado a partir de caroços de açaí, sendo essas etapas:

Coleta e preparação dos caroços de açaí - a coleta foi realizada em 
pontos comerciais na cidade de Castanhal, após a coleta os resíduos foram 
postos de molho em água por um período de 24 horas para amolecer quais-
quer resíduos remanescentes do fruto. Em seguida, foram secos em estufa 
a 103°C por 24 horas para remover a umidade e preparar os caroços para o 
tratamento químico subsequente.

Ativação química dos caroços - 200 gramas dos caroços (secos) fo-
ram submersos em três diferentes soluções químicas: Hidróxido de Sódio 
(NaOH), Hidróxido de Potássio (KOH) e Ácido Nítrico (HNO3), cada uma 
na proporção de 80 gramas do reagente químico por litro de água [7]. A imer-
são durou 24 horas, permitindo que os agentes químicos penetrassem nos 
caroços e preparassem o material para a carbonização. Após a imersão, os 
caroços foram novamente secos em estufa a 103°C por 24 horas [2].

Em seguida, os caroços secos foram inseridos em forno elétrico tipo 
mufla a 400°C por hora e taxa de aquecimento de 1,27°C/min-1. Para este 
processo, foi utilizado um cilindro metálico como reator, o mesmo possui 
pequenas aberturas na parte superior para permitir a saída dos gases [3].

Após a carbonização, os carvões ativados foram lavados em água cor-
rente para remover resíduos químicos remanescentes, posteriormente foram 
levados a estufa por 12 horas para secagem. Em seguida os carvões foram 
triturados manualmente até e peneirados peneira metálica com granulometria 
de 40 mesh [8].

Coleta e tratamento da água residual - A coleta foi realizada em uma 
fábrica de processamento de açaí, utilizando uma bombona plástica esterili-
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zada com capacidade de 20 litros. Antes do início do processo de tratamento, 
foram medidas a condutividade elétrica (CE) e o pH do efluente bruto, a fim 
de estabelecer uma linha de base para comparações subsequentes.

Processos de tratamentos - Foram realizados dois métodos de trata-
mento: decantação e filtração por funil, seguindo a metodologia proposta por 
Silva et al., 2023.

RESULTADOS

Eficiência dos Tratamentos Químicos: o tratamento com HNO3 foi 
o mais eficaz na redução da condutividade elétrica dos efluentes, enquanto o 
NaOH apresentou melhor desempenho na neutralização do pH.

Métodos de Tratamento: a filtração por funil foi mais eficiente na                   
remoção de íons dissolvidos, enquanto a decantação foi mais eficaz na                                                                                                                    
redução do pH.

Tempo de Tratamento: o período de tratamento de 48 horas mostrou-
-se mais eficaz do que em 24 horas, independentemente do ativante utilizado. 
Na Tabela 1 podem ser observados os dados comparativos para pH e CE para 
os filtrados após 24 e 48 horas de tratamento do efluente bruto utilizando car-
vão ativado com diferentes agentes químicos e comparados com o efluente 
controle (efluente bruto).

Tabela 1 - Resultados observados no método de decantação em função 
do tempo para o pH e o CE (ppm).

Ativante

Tempo
Efluente bruto

24 Horas 48 Horas
pH CE pH CE pH CE

NaOH 10.36 1.113 9.99 980 11.67 391
KOH 9.70 1.470 9.64 1.340 11.67 391
HNO3 10.20 733 9.50 670 11.67 391

Sem ativação 8.64 687 8.26 650 11.67 391
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Figura 1 - Comparativo das Substâncias da Tabela 1.

Já na Tabela 2 podem ser observados os dados comparativos para pH e 
condutividade elétrica para o efluente tratado pelo método de filtração por funil 
utilizando carvão ativado com diferentes agentes químicos e comparados com 
o tratamento controle (efluente bruto).

Tabela 2 - Resultados apresentados no método de filtração para pH e 
para-CE (ppm).

Ativante
Filtro com funil Efluente bruto

pH CE pH CE
KOH 9.91 700 11.67 391
HNO3 11.08 290 11.67 391
NaOH 11.00 403 11.67 391

Sem ativação 11.13 280 11.67 391

Figura 2 - Comparativo das Substâncias da Tabela 2
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, após a avaliação da reutilização dos resíduos sólidos e líqui-
dos gerados a partir do processo de beneficiamento do açaí (Euterpe spp), os 
resultados sugerem que os diferentes métodos de ativação química e filtragem 
apresentaram eficiências variadas, dependendo dos parâmetros analisados, po-
rém, os carvões ativados quimicamente não atingiram a eficiência esperada. No 
método de decantação, a ativação com NaOH e HNO3 reduziu o pH para 9,99 
e 9,50 respectivamente, o que pode ser explicado pela capacidade desses agen-
tes de neutralizar compostos no carvão. Entretanto, o desempenho global dos 
carvões ativados foi inferior ao esperado, uma vez que o carvão sem ativação 
química demonstrou resultados melhores, especialmente no método de filtra-
ção por funil, onde houve redução significativa da turbidez, pH e condutividade 
elétrica (CE). Esses resultados indicam que o processo de ativação utilizado 
pode não ser o mais eficaz, evidenciando a necessidade de otimizar as condi-
ções de ativação química para melhorar o desempenho.

Adicionalmente, deve-se salientar que outros agentes ativantes e meto-
dologias de ativação precisam ser analisados. A ativação química realizada não 
garantiu a melhoria esperada no tratamento do efluente, sugerindo que novos 
experimentos com diferentes substâncias e condições de ativação são neces-
sários. A escolha do método e agente ativante ideal é crucial para alcançar um 
carvão ativado de alta eficiência no tratamento de efluentes, garantindo assim 
a redução eficaz de parâmetros como pH, CE e turbidez. A combinação de mé-
todos de filtração e decantação, aprimoram as técnicas de ativação, pode ser 
essencial para melhorar o processo e garantir a qualidade do efluente tratado.
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INTRODUÇÃO

O monitoramento de vazamentos em dutos de petróleo demanda 
soluções tecnológicas cada vez mais eficazes e sustentáveis, capazes de reduzir 
riscos ambientais e ampliar a segurança operacional. Entre essas inovações, 
destacam-se os sensores de fibra óptica de tecnologia FBG (Fiber Bragg 
Grating), reconhecidos por sua alta sensibilidade, durabilidade e capacidade de 
monitoramento em tempo real, mesmo em ambientes hostis.

Os impactos causados por vazamentos em dutos ultrapassam perdas 
econômicas e danos materiais, afetando ecossistemas sensíveis, comunidades 
vulneráveis e o equilíbrio climático. Por isso, tecnologias como os sensores 
FBG devem ser compreendidas não apenas como recursos da engenharia, mas 
também como ferramentas estratégicas para a gestão ambiental e a formação 
cidadã comprometida com a sustentabilidade.

Este artigo propõe uma abordagem interdisciplinar entre física aplicada, 
engenharia óptica, sustentabilidade e educação ambiental tecnocientífica, 
visando investigar como os sensores ópticos contribuem na mitigação de 
impactos e no fortalecimento de práticas pedagógicas inclusivas.
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Mais especificamente, busca-se:

(i) analisar os fundamentos técnicos dos sensores FBG e suas 
potencialidades operacionais em contextos de risco ambiental;

(ii) discutir sua relevância para políticas de sustentabilidade e justiça 
ambiental, com ênfase na Amazônia;

(iii) refletir sobre sua apropriação crítica em práticas educativas 
interdisciplinares; e

(iv) propor diretrizes pedagógicas para sua inserção em currículos técnicos 
e projetos de extensão voltados à transição ecológica.

Ao inserir essa discussão no campo da educação ambiental, o 
estudo reforça a importância de integrar ciência, tecnologia e consciência 
socioambiental em propostas formativas. Busca-se, assim, oferecer uma análise 
crítica sobre os usos educativos dos sensores FBG e orientar sua apropriação 
em contextos curriculares, extensionistas e territoriais comprometidos com a 
justiça ambiental.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Fundamentos dos Sensores Ópticos com FBG

Os sensores ópticos a fibra com grades de Bragg (FBG – Fiber Bragg 
Grating) destacam-se como uma das tecnologias mais promissoras da instru-
mentação fotônica aplicada à engenharia, sobretudo em sistemas que exigem 
monitoramento contínuo, preciso e seguro. Desenvolvidos a partir das expe-
riências pioneiras de Hill e Meltz (1997), esses sensores operam por meio da 
gravação de redes periódicas no núcleo da fibra, que refletem seletivamente 
comprimentos de onda específicos da luz propagada.

Sua arquitetura baseia-se na modulação periódica do índice de refra-
ção, o que os torna sensíveis a variações externas como temperatura, pres-
são, vibração e deformação mecânica. Essa característica garante alta eficá-
cia em ambientes hostis, como estruturas offshore e sistemas pressurizados 
(MISHRA; GABANI; HOSANY, 2017).
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Além disso, sua capacidade de multiplexação, imunidade eletromagné-
tica e baixo custo de operação, destacados por Culshaw e Kersey (2008), os 
tornam atrativos para sistemas de monitoramento distribuído. Estudos recen-
tes, como o de Yassin et al. (2024), apontam avanços na miniaturização e na 
sensibilidade espectral dos sensores FBG voltados à detecção de vazamentos 
em dutos de petróleo.

Gao et al. (2024) exploram sensores UWFBG, sensíveis a longas dis-
tâncias, permitindo detectar microvazamentos e deformações. Configurações 
com duas FBGs em paralelo favorecem compensação térmica e separação 
de efeitos. Floridia et al. (2008) também destacam aplicações em contextos 
industriais críticos, como em hidrogeradores.

No Brasil, Signorini et al. (2017) e Udoh et al. (2015) evidenciam a 
viabilidade da tecnologia FBG em sistemas de petróleo e gás, com benefícios 
técnicos e socioambientais relevantes. Sua adoção em infraestruturas críticas 
pode otimizar a detecção de falhas e mitigar impactos em áreas sensíveis.

Dessa forma, os fundamentos técnicos dos sensores FBG revelam ma-
turidade tecnológica, ampla aplicabilidade e potencial de integração em pro-
jetos de engenharia sustentável e educação tecnocientífica. Sua robustez e 
capacidade de operação em rede os tornam aliados estratégicos tanto para a 
indústria quanto para ações voltadas à justiça climática e à formação cidadã.

Sustentabilidade e Monitoramento Ambiental

A sustentabilidade, compreendida de modo crítico e multidimensional, 
envolve mais do que a preservação de recursos naturais, exige a articulação 
entre justiça social, equilíbrio ecológico e responsabilidade econômica. Para 
Sachs (2009), trata-se de integrar dimensões sociais, territoriais e culturais 
numa abordagem sistêmica dos riscos e conflitos ambientais contemporâneos. 
No caso das infraestruturas energéticas, como dutos de petróleo, a detecção 
precoce de vazamentos torna-se elemento central da gestão ambiental e da res-
ponsabilização dos agentes envolvidos.
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Nesse contexto, sensores ópticos com tecnologia FBG despontam como 
soluções sustentáveis e de alta eficiência. Como apontam Thodi et al. (2014), 
esses dispositivos oferecem sensibilidade e confiabilidade superiores, possi-
bilitando a vigilância contínua de grandes extensões, inclusive em áreas de 
proteção ambiental ou territórios tradicionais, sem necessidade de interven-
ção direta.

Baqué (2017) destaca que o uso de sensores inteligentes favorece a 
responsabilização das empresas operadoras, ampliando a transparência e a 
governança ambiental. Essa lógica está vinculada à justiça ambiental, confor-
me Acselrad (2010), ao denunciar a concentração dos impactos em regiões 
periféricas e vulneráveis. A ausência de sistemas de controle agrava desigual-
dades e perpetua riscos históricos.

Os conflitos ecológicos exigem vigilância social e participação comuni-
tária, de modo que a tecnologia opere em sinergia com estratégias democrá-
ticas de governança. Experiências na Amazônia revelam que a gestão comu-
nitária amplia a proteção ambiental (FRANCO et al., 2021; RODRIGUES et 
al., 2025). 

Tecnologias emergentes, como sensores FBG, podem fortalecer políti-
cas públicas de mitigação de riscos ao oferecer dados contínuos e confiáveis. 
Quando articuladas à participação social e a dados gerados por cidadãos, 
aproximam ciência e governança. Nesse contexto, o princípio da equidade 
intergeracional orienta a distribuição equilibrada de benefícios e responsa-
bilidades entre as gerações (OLIVEIRA et al., 2022; YASSIN et al., 2024; 
TEODORO; REI; GARCEZ, 2023).

Assim, ao viabilizarem o monitoramento inteligente de sistemas críti-
cos, os sensores ópticos se tornam mais do que instrumentos técnicos: atuam 
como mediadores entre a engenharia e os direitos socioambientais, sendo pe-
ças-chave em uma agenda de transição ecológica justa e comprometida com 
o bem comum.
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Educação Ambiental Tecnocientífica

A inserção de tecnologias emergentes no campo educativo exige uma 
abordagem crítica que ultrapasse o domínio técnico. No caso dos sensores 
ópticos com FBG, aplicados ao monitoramento de dutos, sua apropriação em 
contextos formativos pode ampliar a compreensão sobre riscos ecológicos e o 
papel da tecnociência na sociedade contemporânea.

Nesse sentido, a Educação Ambiental Tecnocientífica articula saberes 
da engenharia, da ecologia política e da formação cidadã. Costa e Loureiro 
(2024) defendem uma EA emancipatória, que combine ciência, política e 
transformação social. Para Silva e Chaves (2025), a justiça ambiental deve ser 
eixo estruturante das práticas educativas, promovendo o engajamento ético e o 
enfrentamento das desigualdades socioambientais.

A abordagem CTS (Ciência, Tecnologia e Sociedade) contribui ao 
tematizar criticamente a tecnociência nas escolas, valorizando o pensamento 
reflexivo e os saberes locais, especialmente em tempos de emergência climática 
e conflitos ambientais (ANDRADE, 2025; SANTOS, 2023). Documentos 
como a PNEA (1999) e o PNEDH (2013) reforçam práticas pedagógicas éticas, 
equitativas e democráticas.

Nesse contexto, a COP30 em Belém (2025) representa oportunidade 
estratégica para impulsionar projetos formativos comprometidos com a 
governança ambiental e a justiça climática. A preparação para o evento 
pode catalisar ações escolares e universitárias voltadas à tecnociência e à 
sustentabilidade.

Experiências como as de Antolin et al. (2024) e Sales et al. (2023) 
mostram que metodologias ativas ligadas à cultura maker e ao pensamento 
computacional favorecem o desenvolvimento de competências investigativas 
e socioambientais. A inclusão de sensores em oficinas, currículos técnicos e 
projetos interdisciplinares fortalece a alfabetização científica e a criticidade dos 
estudantes.

Assim, a Educação Ambiental Tecnocientífica consolida-se como 
caminho promissor para unir inovação tecnológica e transformação social, 
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promovendo a apropriação crítica de tecnologias como os sensores FBG, 
capazes de formar sujeitos conscientes e engajados frente aos desafios da 
sustentabilidade e da justiça climática.

Aplicações Práticas e Estudos sobre FBG

O uso de sensores ópticos com fibra com grades de Bragg (FBG) tem se 
expandido significativamente, especialmente em aplicações voltadas ao moni-
toramento estrutural e à prevenção de riscos ambientais. Inicialmente desen-
volvida para telecomunicações, a tecnologia tornou-se central em setores como 
petróleo e gás, destacando-se pela capacidade de medir temperatura, deforma-
ção e vibração em tempo real, inclusive em ambientes hostis (MISHRA; GA-
BANI; HOSANY, 2017; NIE et al., 2018).

Seu princípio operacional baseia-se na reflexão seletiva da luz por uma 
grade periódica gravada no núcleo da fibra, que reage a variações físicas, como 
temperatura ou tensão, modificando o comprimento de onda refletido — anali-
sado por um interrogador óptico (SIGNORINI et al., 2017).

Outro diferencial é a multiplexação, que viabiliza diversas medições em 
um único cabo, tornando o sensoriamento mais eficiente e menos intrusivo 
(UDOH et al., 2015; STAVELEY et al., 2017).

Entre os experimentos recentes, Yang et al. (2017) utilizaram sensores 
FBG com o interrogador MOI Si155 para mensurar deformações em fraturas 
hidráulicas. Já Kovalyshen, Banks e Giwelli (2018) aplicaram sensores DT-
GLBL-1550-125 em tubulações industriais, com bons resultados mesmo em 
condições desafiadoras (Figura 1).
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Figura 1 – Configuração com sensores FBG em linha de detecção contínua. 

Fonte: Kovalyshen, Banks e Giwelli (2018)

Nie et al. (2018) propuseram uma montagem com sensor de aceleração 
FBG, demodulador óptico e interface computacional, com sensibilidade de 540 
pm/g e faixa de frequência de 22 Hz, eficaz no monitoramento de vibrações em 
oleodutos submarinos (Figura 2).

Figura 2 – Sistema experimental com sensor de aceleração baseado em FBG. 

Fonte: Nie et al. (2018)

Além de medições mecânicas, sensores ópticos também têm sido 
utilizados na detecção térmica de vazamentos, com base no efeito Joule-
Thomson, que causa resfriamento ou aquecimento local conforme o tipo 
de fluido vazado (BAQUÉ, 2017; MISHRA; GABANI; HOSANY, 2017). 
Sistemas FOC (Fiber Optic Cable), como os descritos por Thodi et al. (2014), 
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permitem identificar alterações térmicas ao longo de grandes distâncias, 
inclusive em áreas remotas como o Ártico (Figura 3).

Figura 3 – Sistema de detecção baseado em FOC para vazamentos.

Fonte: Thodi et al. (2014)

Tais estudos confirmam a eficácia dos sensores FBG na detecção rápida 
de anomalias e prevenção de riscos. Apesar de limitações como sensibilidade 
cruzada e custos, avanços indicam miniaturização e acessibilidade crescente.

Assim, a literatura técnica reforça o papel estratégico dos sensores FBG 
na proteção ambiental e na integridade estrutural. Compreendidos em sua 
dimensão educativa, esses dispositivos também se revelam como ferramentas 
didáticas promissoras para o desenvolvimento do pensamento tecnocientífico, 
da alfabetização científica e da formação cidadã voltada à sustentabilidade.

METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, 
de caráter teórico-propositivo, fundamentada em aportes interdisciplinares 
oriundos da engenharia óptica, da sustentabilidade ambiental e da educação 
ambiental tecnocientífica. O objetivo da abordagem é compreender os sensores 
ópticos com Fibra com Grades de Bragg (FBG) não apenas como tecnologias 
de alta precisão aplicadas ao monitoramento de dutos, mas também como 
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dispositivos formativos capazes de mediar práticas pedagógicas críticas e 
contextualizadas.

A construção teórico-propositiva fundamenta-se na articulação entre 
referenciais técnico-científicos e educacionais, com destaque para documentos 
normativos, diretrizes curriculares, experiências pedagógicas e literatura 
especializada. As fontes mobilizadas foram selecionadas com base em três 
critérios principais: (i) pertinência temática aos eixos da investigação; (ii) 
reconhecimento acadêmico ou institucional nos campos da engenharia, 
ecologia política e educação ambiental; e (iii) atualidade e relevância para o 
enfrentamento de desafios contemporâneos relacionados à justiça climática e à 
transição ecológica.

Foram mobilizadas contribuições de autores nacionais e internacionais 
publicadas entre 2008 e 2024, com ênfase em textos reconhecidos nos campos 
da engenharia, da sustentabilidade e da educação ambiental crítica. As fontes 
dialogam com os eixos estruturantes da proposta e foram acessadas em acervos 
científicos amplamente utilizados na área, como Scopus, Web of Science, IEEE 
Xplore, SciELO e Google Scholar, entre outros.

A partir da análise e sistematização desses aportes, foram delineadas 
proposições pedagógicas para a apropriação crítica dos sensores FBG em 
projetos educacionais voltados à cidadania tecnocientífica e à governança 
socioambiental. A elaboração dessas diretrizes considera, de forma particular, 
o contexto amazônico e os desafios impostos pela realização da COP30 em 
Belém (2025), evento que coloca a região no centro das discussões globais 
sobre sustentabilidade, justiça ambiental e inovação educativa.

O caráter propositivo do estudo se manifesta, portanto, na elaboração de 
sugestões de práticas formativas e possibilidades de integração dos sensores 
ópticos em ações interdisciplinares no ensino técnico, médio e em projetos 
de extensão universitária, especialmente em territórios vulnerabilizados por 
empreendimento extrativistas.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta pesquisa contribui para ampliar o debate sobre os sensores ópticos 
com Fibra com Grades de Bragg (FBG) como tecnologias estratégicas para o 
monitoramento ambiental e a formação tecnocientífica crítica. Embora suas 
vantagens técnicas como sensibilidade, multiplexação e resistência a ambientes 
adversos estejam bem documentadas (MISHRA; GABANI; HOSANY, 2017; 
UDOH et al., 2015; STAVELEY et al., 2017), o presente trabalho propõe uma 
leitura educativa e socialmente engajada.

Pesquisas recentes confirmam a eficácia dos sensores FBG no diagnósti-
co precoce de falhas estruturais e anomalias térmicas. Yang et al. (2017), Kova-
lyshen, Banks e Giwelli (2018) e Nie et al. (2018) demonstraram sua precisão 
em diferentes contextos industriais, inclusive em oleodutos submarinos.

Contudo, este estudo propõe ir além da aplicação técnica, sugerindo es-
tratégias pedagógicas que ressignificam os sensores FBG como recursos didá-
ticos interdisciplinares. Quando incorporadas a projetos formativos voltados à 
justiça climática e à alfabetização tecnocientífica, essas tecnologias promovem 
competências investigativas e éticas, especialmente em contextos amazônicos.

O Quadro 1 reúne cinco propostas interdisciplinares com tecnologias 
acessíveis, articulando currículo, cultura digital e temas socioambientais.

Quadro 1 – Propostas interdisciplinares com sensores ópticos com FBG

Oficina / Atividade Objetivos formativos
 Disciplinas
envolvidas

Recursos didáticos

 Simulação de
 Vazamento em Duto

com FBG Didático

 Compreender o
 funcionamento de

 sensores FBG e sua
 aplicação na detecção

de vazamentos

 Física, Química,
Geografia

 Simuladores ópticos,
 Arduino, tubo plástico

 Mapeamento de
 Riscos Ambientais
 em Comunidades

Locais

 Analisar criticamente
 os riscos tecnológicos e

 ambientais

 Sociologia, Biologia,
Educação Ambiental

 Cartografia
 participativa,

 entrevistas, dados
 públicos
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 Prototipagem de
 Sensor com LED +

 LDR

 Explorar conceitos
 de luz, reflexão e

 sensoriamento com
materiais acessíveis

 Física, Tecnologia,
 Educação
Profissional

 LED, fotocélulas,
 microcontroladores,

protoboard

 COP30 e Justiça
 Ambiental na

Amazônia

 Discutir desafios
 Amazônicos e

tecnologias sustentáveis

 História, Geografia,
Ciências da Natureza

 Textos da PNEA,
 vídeos da ONU, estudo

 de caso

 Oficina Maker:
Alerta de Vazamento

 Desenvolver
 pensamento

 computacional
 e consciência

 socioambiental

 Física, Robótica
 Educacional,

Sustentabilidade

 Arduino, sensores,
IDE, recicláveis

Fonte: Autores (2025).

A implementação dessas propostas exige formação docente continuada, 
articulação com projetos de extensão e engajamento institucional. Como 
ressaltam Antolin et al. (2024) e Sales et al. (2023), o uso de tecnologias 
emergentes no ensino demanda práticas investigativas que favoreçam a 
mediação crítica da ciência.

Mais do que instrumentos técnicos, os sensores FBG podem atuar como 
mediadores pedagógicos em territórios impactados por vulnerabilidades 
socioambientais. A COP30, a ser sediada em Belém, amplia a responsabilidade 
da educação amazônica na promoção de saberes voltados à transição ecológica 
e à equidade territorial.

Assim, sensores tradicionalmente associados à engenharia de precisão 
tornam-se ferramentas educativas com potencial transformador, articulando 
ciência, tecnologia e direitos socioambientais em práticas formativas críticas e 
inclusivas.

CONCLUSÃO 

Este artigo teve como objetivo investigar o potencial formativo e 
socioambiental dos sensores ópticos com Fibra com Grades de Bragg (FBG) 
aplicados ao monitoramento de vazamentos em dutos de petróleo, articulando 
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essa tecnologia à sustentabilidade, à justiça ambiental e à Educação Ambiental 
Tecnocientífica. A análise teórico-propositiva evidenciou que tais dispositivos 
vão além de sua função instrumental, ao se constituírem também como 
ferramentas pedagógicas voltadas à formação crítica, contextualizada e 
emancipatória.

Destaca-se, entre as contribuições do estudo, a articulação entre três 
campos historicamente compartimentalizados: engenharia óptica, ecologia 
política e educação ambiental crítica. Os sensores FBG, reconhecidos por sua 
sensibilidade, precisão e confiabilidade, revelam-se também como recursos 
didáticos relevantes, especialmente quando inseridos em práticas educativas 
interdisciplinares voltadas à alfabetização científica e ao pensamento 
computacional.

Reafirma-se, assim, a importância da Educação Ambiental Crítica como 
campo político-pedagógico capaz de enfrentar desigualdades estruturais por 
meio de processos formativos que integram ciência, ética e engajamento social. 
Essa abordagem está em sintonia com os marcos normativos nacionais, como 
a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999), a LDB (Lei 
nº 9.394/1996) e a BNCC (2018), os quais orientam para práticas educacionais 
integradoras, democráticas e sustentáveis.

Recomenda-se aprofundar a proposta em escolas públicas e ações 
educativas, com foco na formação docente, estratégica para práticas pedagógicas 
inovadoras e alinhadas à justiça climática. A realização da COP30 em Belém, 
em 2025, amplia essa urgência e coloca a Amazônia no centro do debate global 
sobre transição ecológica e equidade territorial.

Por fim, propõe-se um deslocamento de perspectiva: compreender os 
sensores FBG não apenas como soluções de engenharia de alta precisão, mas 
como dispositivos formativos e éticos. Ao serem ressignificados no contexto 
educacional, tornam-se ferramentas de cidadania ambiental, capazes de 
mobilizar práticas pedagógicas comprometidas com a transformação social e a 
construção de futuros sustentáveis.
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INTRODUÇÃO 

	As terras indígenas são áreas tradicionalmente utilizadas pelos povos na-
tivos, que possuem um vínculo sólido com a região e possuem seus direitos 
garantidos pela Constituição Federal de 1988, onde no §1º do artigo 231, há a 
garantia dos direitos dos povos originários à posse permanente desses territó-
rios e o uso dos seus recursos presentes nele (Constituição da República Fede-
rativa do Brasil, 1988). As terras indígenas no Alto do Rio Guamá, localizada 
no norte do Brasil, mais especificamente no Pará, têm um papel fundamental 
na preservação ambiental e hidrológica já que há presenças notáveis de bacias 
hidrográficas e cobertura vegetal latente (Terras indígenas no Brasil).

O termo “focos de calor” refere-se ao processo de identificação de áre-
as com altas temperaturas na superfície terrestre, captadas por sensores de 
sensoriamento remoto, como os usados em satélites (GONTIJO, PEREIRA, 
OLIVEIRA, ACERBI JÚNIOR), pode ser causadas queimadas quando há 
condições favoráveis para a combustão do material terrestre, podendo causar 
inúmeros impactos, componentes ambientais, como o solo, vegetação, flora, 
fauna e recursos hídricos. Além disso, podem resultar em prejuízos materiais e 
colocar em risco a vida humana, destacando a importância de uma abordagem 
integrada e criteriosa no manejo do fogo (SALES et al., 2019).
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Sendo assim, ferramentas computacionais como sistemas de informação 
geográfica (SIG), aliados a técnicas de sensoriamento remoto e geoprocessa-
mento permitem o acompanhamento preciso dos focos de calor, possibilitando 
análises temporais e espaciais fundamentais para o planejamento de ações pre-
ventivas e mitigadoras (MEDEIROS, 2012).

	 Diante deste cenário, este artigo tem como objetivo realizar uma análise 
temporal, usando o geoprocessamento, dos focos de calor na Terra Indígena 
Alto Rio Guamá ao longo do ano de 2024, visando analisar o aumento dos fo-
cos de calor ao decorrer dos meses do ano.

DESENVOLVIMENTO

O local de estudo está situado na porção nordeste do estado do Pará, 
no território indígena denominado Alto Rio Guamá (Figura 1). Este territó-
rio abrange partes dos municípios de Nova Esperança do Piriá, Paragominas 
e Santa Luzia do Pará, ocupando, respectivamente, 53,8%, 34,76% e 13,20% 
de suas áreas, conforme informações do site Terras Indígenas no Brasil (2024). 
O centroide do território está localizado a 2°19 ‘54,60 “S de latitude e 46°43’ 
33,80”W de longitude, com uma área total de 280.000 hectares.

Figura 1 - Mapa de localização do território indígena Alto Rio Guamá
 

 
Fonte: Os autores, 2022.
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Para a realização do estudo, foram utilizados dados do BDQueimadas 
(Banco de Dados de Queimadas), gerido pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), que fornece informações sobre focos de calor detectados por 
sensores a bordo de satélites. A filtragem desses dados considerou informações 
de todo o estado do Pará e do período de janeiro a outubro de 2024. A escolha 
desse intervalo foi estratégica para avaliar e identificar possíveis variações nos 
focos de calor na região ao longo do tempo.

Além disso, o arquivo shapefile da Terra Indígena foi obtido através do 
site da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), administrado pelo gov.br, con-
tendo as delimitações geográficas do território, e o shapefile dos municípios 
que em que o território indígena compreende foram obtidos através do site 
do IBGE. Para a obtenção de imagens de alta resolução (mosaicos mensais), 
utilizou-se o plugin do satélite Planet Labs (com resolução espacial de 3 a 4 
metros), no software QGIS.

Posteriormente, no QGIS, utilizou-se a ferramenta “extrair por localiza-
ção” para realizar o recorte dos focos de calor exclusivamente para a área da 
Terra Indígena Alto Rio Guamá. As informações extraídas foram então expor-
tadas em formato CSV. Após, para o mapa de densidade de Kernel para o mês 
de outubro, foram utilizados os dados dos focos de calor, e na caixa de ferra-
mentas de processamento, em interpolar, foi utilizado a ferramenta denominada 
“mapa de calor”, na camada de entrada foram utilizados os focos e foi gerado 
um arquivo raster, logo após, foi usada a banda simples - falsa cor para esti-
lização para então ser classificado e gerar o mapa. Todos esses dados gerados 
foram utilizados para a elaboração dos gráficos, tabelas e bases estatísticas no 
Excel para melhor compreensão da análise destes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise revelou que, no decorrer dos meses do ano de 2024, houve 
um total de 2.932 focos de calor registrados no Território Indígena Alto Rio 
Guamá, localizado nas bacias hidrográficas do rio Gurupi e no litoral do Pará, 
nordeste do estado. O mês de outubro apresentou um aumento significativo, 
com 2.338 focos de calor, destacando-se como o período de maior ocorrência 
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em comparação aos meses anteriores, indicando uma regência intensa de focos 
de ardor. O quantitativo mensal de focos de calor no território em estudo está 
apresentado no (Figura 2).

Quando comparado a outros Territórios Indígenas observa-se semelhan-
ças, como em Cachoeira Seca, que de acordo com site INFOAMAZONIA, em 
2024 mesmo sem estimativa exata do valor, houve uma crescente taxa de focos 
de calor, indicando que a área continua enfrentando intensa pressão ambiental 
e antrópica.

Das análises temporais dos meses, dois se destacam em proporção na 
região, o mês de setembro e outubro, representando uma variação de setembro 
(17,03%) e outubro (82,97%), totalizando um aumento de 387,08% de um mês 
para o outro (Figura 2). A proporção expressiva de classes é esperada visto a 
características impulsionadas pelas condições climáticas atuais e por atividades 
ilegais, como o garimpo.

Segundo Souza et al. (2019), ressaltam que o grau de risco de incêndio é 
determinado não só pela ameaça que apresenta em um único dia, mas sim pelo 
acúmulo do efeito de dias desfavoráveis. Isso ocorre porque, quanto mais dias 
críticos houver, mais seco se tornará o material florestal e mais favoráveis serão 
as condições atmosféricas para o surgimento e propagação de acontecimentos 
de queimadas descontroladas.

Figura 2: Análise temporal da incidência dos focos de calor no território indígena 
Alto Rio Guamá.

Fonte: Os autores, 2024
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Além disso, a partir da análise da (Figura 2) percebe-se que de janeiro 
a outubro, o período de maior incidência de focos de calor foi no segundo 
semestre. O mês de outubro permanece como destaque, pois representa um 
dos maiores índices de aumento de chamas. Corroborando com Santos et. al 
(2021) tal fato, ocorre devido a suscetibilidade e propensão que a vegetação 
possui, devido os materiais particulados das árvores, como os troncos, galhos 
e folhas estarem mais secos e propensos, devido a pouca quantidade de água 
retidas, aumentando a sustentabilidade da queima, podendo ser intensificada 
pela ação do homem na natureza.

Ao analisar a área de foco usando o método de densidade de kernel 
(Figura 3) para a análise espacial, observa-se dados expressivos sobre a dis-
tribuição de focos de calor no campo de estudo ao longo do ano de 2024. O 
mapa de kernel mostra as áreas com maior concentração de focos de calor, 
apresentando os reflexos do uso indiscriminado do fogo em práticas agrícolas 
e exportações ilegais de recursos naturais. Pode-se observar que as maiores 
concentrações de focos de calor caíram sobrepostas no município de Nova 
Esperança do Piriá. Um exemplo de ações antrópicas foi a operação nas serra-
rias no município de Nova Esperança do Piriá, da polícia federal em operação 
com o IBAMA, informação gerida através do site da agência.gov. A operação 
teve como objetivo investigar serrarias em funcionamento sem o cadastro de 
explorações e consumos de produtos florestais, que abusam da madeira extra-
ída do território indígena Alto Rio Guamá.

Os limites do território tradicionalmente ocupado pelos povos indíge-
nas, têm sido alvo de influência antrópica crescentes, como queimadas, e no 
decorrer do ano de 2024, principalmente no último trimestre, a intensidade 
desses atos têm ocorrido de forma desordenada.
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Figura 3 – Mapa de estimativa de densidade de Kernel: Concentração de focos 
de calor em outubro de 2024 em Alto Rio Guamá-PA.

.

Fonte: Os autores, 2024.

CONCLUSÃO 

	Este estudo apresentou uma análise temporal da evolução dos focos de 
calor na Terra Indígena Alto Rio Guamá, localizada no estado do Pará, no ano 
de 2024, com o objetivo de identificar as variações mensais e os impactos des-
ses focos no meio ambiente e nas comunidades locais. Utilizando ferramentas 
de geoprocessamento, como o QGIS, e bases de dados do INPE, foi possível 
observar um aumento expressivo de focos de calor, principalmente no segundo 
semestre do ano, com destaque para os meses de agosto, setembro e outubro. 
Esses dados foram analisados sob a ótica de sua relevância para a preservação 
do território indígena e os impactos ambientais decorrentes dessas queimadas.

A metodologia aplicada foi composta por uma abordagem quantitativa, 
com a extração de dados geoespaciais e a criação de mapas de densidade de 
Kernel, que permitiram a visualização das áreas mais afetadas pelos focos de 
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calor. Os principais teóricos que sustentam a análise deste trabalho incluem 
Medeiros (2012), Gontijo et al. (2012), e Santos et al. (2021), cujas pesqui-
sas fornecem o embasamento para a interpretação dos dados de queimadas em 
contextos ambientais e territoriais, particularmente em áreas sensíveis como as 
terras indígenas.

Os resultados indicaram que, apesar da legislação vigente que protege as 
terras indígenas desde a sua homologação, o território do Alto Rio Guamá en-
frenta pressões crescentes, especialmente no final do ano, com o aumento das 
atividades ilegais. Tais atividades, associadas às condições climáticas desfa-
voráveis, aumentam exponencialmente os riscos de incêndios descontrolados, 
o que pode resultar em danos irreparáveis à biodiversidade local e à vida das 
comunidades indígenas.

Os desfechos da pesquisa mostram um aumento muito expressivo de 
focos de calor no território indígena analisado, apontando que, entre janei-
ro e abril os números permaneceram baixos e teve um maior crescimento 
nos meses do segundo semestre do ano de 2024, sendo os meses de agos-
to, setembro, e outubro mostrando resultados mais significativos, com 72, 
480 e 2238 focos respectivamente, e com seu ápice neste último mês. Em 
termos de análise dos dados, os focos de calor se concentraram principal-
mente nos municípios de Nova Esperança do Piriá, Paragominas e Santa Lu-
zia do Pará, com a maior incidência de queimadas observada em outubro. 
O padrão acima indica forte sazonalidade provavelmente associadas às pres-
sões antrópicas. Desta forma estes dados se tornam alarmantes pois com a 
combinação de pouca precipitação, baixa umidade e grande quantidade de 
focos de calor aumenta exponencialmente o risco de queimadas na região. 
Diante disso, precisa-se melhorar medidas já implantadas para monitorar e 
controlar os focos de calor e fortalecer políticas públicas e na gestão do terri-
tório, tendo em vista que este território tem amparo por lei desde sua homo-
logação em 1993. Por fim, este estudo tem como sua principal importância 
fornecer dados para análise ambiental e mostrar o impacto da efetivação dos 
direitos dos povos indígenas.
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Em consideração às observações e análises realizadas, é imperativo re-
forçar a implementação de estratégias de fortalecimento da fiscalização nas 
terras indígenas. Esse estudo contribui para o entendimento do impacto da 
gestão ambiental nas terras indígenas e fornece dados essenciais para o apri-
moramento das políticas públicas de proteção ambiental, destacando a rele-
vância do geoprocessamento como ferramenta crucial para o monitoramento 
e manejo territorial.
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CAPÍTULO 9
ARTE NA POPULARIZAÇÃO DE ORGANISMOS 

NÃO CARISMÁTICOS
Luciana Beatriz Chagas 

André Flávio Soares Ferreira Rodrigues 
Doi: 10.48209/978-65-5417-578-9

INTRODUÇÃO

A educação ambiental pode ser uma poderosa aliada em políticas de 
conservação da diversidade biológica. Isso se torna mais eficiente quando 
essa educação ultrapassa a compreensão da necessidade de conservação da 
paisagem e confere aos envolvidos condições de compreensão dos processos 
ecológicos necessários para manutenção dos mais diversos ecossistemas. O 
entendimento de conceitos básicos em Ecologia, como produção primária, 
ciclagem de nutrientes, resistência, resiliência, redundância, exclusão compe-
titiva, coexistência entre outros, permitem aos cidadãos compreenderem que 
a paisagem é o resultado desses processos. Nessa perspectiva, a importância 
dos organismos microscópicos para a conservação ganha relevância. O papel 
de bactérias, fungos, protozoários, algas e animais microscópicos nesses pro-
cessos precisa ser destacado. Portanto, propostas de educação ambiental que 
visam popularizar essa diversidade são fundamentais.

Políticas ambientais são mais eficientes com a participação popular. É 
importante que os cidadãos não só compreendam os processos ecológicos, 
mas também se apropriem culturalmente da comunidade de organismos que 
ocorrem nos ambientes. Esse, apropriar da diversidade é resultante de um 
sentimento inato dos humanos, a biofilia. A biofilia, que pode ser resumida 
como nossa atração natural pela diversidade, possivelmente evoluiu na nos-
sa condição ancestral de caçadores coletores (Primack e Rodrigues, 2001). 
Para diversidade macroscópica, a biofilia se manifesta espontaneamente. O 
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conhecimento sobre organismos macroscópicos é parte do conhecimento tra-
dicional das pessoas e esse tipo de relação aproxima o cidadão à diversidade 
biológica (Silva et al. 2014). Essa aproximação, somada ao conhecimento da 
importância ecológica dessa diversidade, mobiliza e estimula a militância por 
políticas ambientais efetivas.

Organismos microscópicos, por outro lado, devido ao tamanho reduzido, 
aquém da nossa acuidade visual, não fazem parte do conhecimento popular. Para 
esses organismos a biofilia precisa ser estimulada. Propostas de educação am-
biental que têm em sua temática organismos microscópicos, precisam não só 
estimular a biofilia que é inata, mas também, por outro lado diminuir os efeitos 
da microbiofobia, que por sua vez é, assim como a zoofobia, socialmente cons-
truída (Costa, 2014). É comum a ideia, por parte da população, que organismos 
microscópicos, os micróbios, são causadores de doenças. Contudo, quando se 
pretende alcançar a conservação de ecossistemas, por meio da educação ambien-
tal, demonstrando a necessidade e importância de uma comunidade microscópica 
é necessária também a desconstrução desse conceito.

Um recurso amplamente utilizado pela Biologia da Conservação para 
aproximar as pessoas à biodiversidade é a utilização de espécies carismáti-
cas. Espécies carismáticas são aquelas escolhidas por alguma característica que 
atraia  a atenção e empatia dos humanos, tais como beleza, comportamento 
etc (Goméz e Mosquera, 2023). Quando se trabalha a educação ambiental por 
meio da popularização da diversidade microscópica a utilização desse recurso, 
parece, pelo menos num primeiro momento, inviável. O desconhecimento da 
existência dessa diversidade, somado ao pouco conhecimento enviesado mui-
tas vezes pela microbiofobia, além da morfologia não muito familiar que esses 
organismos apresentam, impediriam a estratégia pelo uso de espécies carismá-
ticas para popularização dessa diversidade. De fato, pelo exposto, impediriam, 
se não fosse pela arte. A arte consegue dotar de beleza, mesmo aquilo que é 
inicialmente estranho aos olhos. A arte pode enaltecer a beleza natural desses 
organismos, que raramente são retratados e quando são, na maioria das vezes, 
são representados por meio de desenhos técnicos, com objetivos de compreen-
são morfológica nos livros de Ciência e Biologia.
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Este capítulo tem como objetivo discutir o papel da arte como instrumento 
integralizador da educação ambiental, demonstrando como essa integração com 
as Ciências Biológicas, pode em um programa de educação ambiental que visa a 
conservação de ambientes de água doce, por meio da popularização da diversida-
de microscópica dulcícola, estimular a biofilia para esses organismos.

DESENVOLVIMENTO

Arte na popularização da diversidade microscópica

	Partindo do pressuposto de que espécies carismáticas podem ser um re-
curso de popularização da diversidade, a proposta de educação ambiental de-
senvolvida pelo programa de extensão Gota d’Água (UFSJ) produziu aquarelas 
de diversos organismos microscópicos. Essas aquarelas resultaram na exposi-
ção AQUA.  A exposição AQUA é uma das ações do programa Gota d’água, 
dimensionada para espaços não formais de educação, que tem como principal 
objetivo apresentar organismos microscópicos retratados em aquarelas, desta-
cando a beleza dessa diversidade, com a finalidade de estimular a biofilia para 
esses organismos. 

A escolha dos organismos 

	Mesmo  que os organismos microscópicos não apresentem o mesmo 
apelo carismático dos macroscópicos, é possível, conhecendo-se um pouco 
mais essa diversidade, escolher aqueles que possivelmente apresentariam 
mais potencial para serem utilizados pelo conceito de espécies carismáticas. 
Organismos que se destacam, seja pela forma, pela coloração, pelo compor-
tamento ou até mesmo por alguma curiosidade, poderiam ser mais atrativos 
quando retratados por meio das aquarelas.  A  tabela 1 traz a lista dos orga-
nismos selecionados para exposição AQUA, bem como as informações que 
foram escolhidas para compor as legendas das aquarelas.
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Tabela 1: Lista dos organismos selecionados na curadoria da exposição 
AQUA com as legendas que acompanharam as aquarelas,  contendo informações 

que poderiam despertar interesse do público pelos organismos.  

Organismo Informações utilizadas na legenda 

Paramecium 
caudatum

Protozoário ciliado muito abundante em águas ricas em matéria orgânica.  Ali-
menta-se principalmente  de bactérias.  De fácil cultivo em laboratório é um 
dos principais modelos de estudo de protozoários ciliados. 

Paramecium 
bursaria

Protozoário ciliado de cor verde devido à simbiose com algas verdes unicelula-
res. Vive bem em ambientes iluminados, recebendo carboidratos  das as algas 
simbiontes que fazem fotossínteses. 

Stentor 
coeruleus

Protozoário ciliado de formato cônico com capacidade de contrair o copo.  Al-
terna seu comportamento entre deslocar ativamente na água e se fixar ao subs-
trato. Chama a atenção por sua cor natural azul esverdeada para alguns obser-
vadores ou verde azulada para outros. Ocorrem em águas com correntes mais 
lentas e ricas em matéria orgânica 

Blepharisma 
steini

Protozoário ciliado. Chama a atenção pela sua cor naturalmente rósea. Alimen-
ta-se de bactérias e outros organismos unicelulares. Ocorrem, principalmente,  
em águas mais lentas .

Euplotes 
patella

Protozoário ciliado. Neste protozoário os cílios formam tufos de cílios cha-
mados cirros.  Os protozoários se deslocam utilizando esses cirros, dando a 
impressão que estão caminhando pelo substrato. 

Euglena 
viridis

Protozoário de coloração verde devido a presença de cloroplastos. Apresenta, 
assim como Phacus,  um estigma vermelho que está relacionado à percepção 
da luz . São autótrofos , ou seja, fazem fotossíntese. Porém podem se alimentar 
também de forma heterotrófica quando privados da luz, sendo portanto orga-
nismos mixotróficos. 

Phacus 
pleuronectes

Protozoário de coloração verde devido a presença de cloroplastos. Apresenta 
um estigma vermelho que está relacionado à percepção da luz. Esse estigma 
localiza-se próximo à  base do cílio ( não evidente na figura) e participa na 
orientação do protozoário em direção à luz, comportamento essencial para rea-
lização da fotossíntese. Ocorrem em águas mais claras e não toleram poluição. 

Micrasterias 
radiata

Algas unicelulares, apresentam coloração verde devido a presença de cloro-
plasto. São organismos autótrofos, sendo mais comuns em águas claras. Assim 
como as demais algas de seu grupo ( as Desmídias) muitas vezes ocorrem as-
sociadas a plantas aquáticas. 

Navicula 
radiosa

Diatomácea. Apresenta estrias transversais na frústula (carapaça de sílica pre-
sente nas diatomáceas). Apresentam cloroplastos. Devido a clorofila apre-
sentam coloração verde, porém em  um tom de verde diferente de outros fo-
tossintetizantes,   devido a presença da fucoxantina um pigmento com tom 
marrom-dourado. As diatomáceas são muito abundantes e são os principais 
produtores microscópicos no ambiente dulcícola. 
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Vaginicola
subcrystallina

Protozoário ciliado séssil, ou seja, vive  fixado ao substrato. Espécies do gênero 
Vaginicola possuem um envoltório incolor onde se abrigam quando retraídas. 
O nome do gênero se origina dessa estrutura , já que no latim vagina significa 
bainha ou envoltório.  A  espécie Vaginicola subcrystallina  geralmente é en-
contrada  com  dois indivíduos  no mesmo  envoltório. 

Spyrogira sp.

Algas multicelulares filamentosa.  As espécies desse gênero apresentam os clo-
roplastos dispostos em espiral, daí seu nome. Curiosamente esse gênero inspi-
rou o nome de duas bandas , a britânica SPIROGYRA de Folk/Rock no final 
dos anos 1960  e a  banda de jazz estadunidense SPYRO GYRA de meados dos 
anos 70. Na música brasileira Siprogyra  aparece na canção “Spirogyra Story” 
de 1993 composta por Jorge Ben Jor 

Philodina sp.

Animais microscópicos do grupo dos rotíferos. Apresentam próximo a boca 
duas coroas de cílios que quando se movimentam dão a impressão que estão 
rodando.  Podem nadar pelo movimento desses cílios ou se deslocarem pelo 
substrato encolhendo e alongando seu corpo.

Closterium 
moniliferum

Algas unicelulares, apresentam coloração verde devido a presença de cloro-
plasto. São organismos autótrofos, sendo mais comuns em águas claras. Assim 
como as demais algas de seu grupo ( as Desmídias) muitas vezes ocorrem as-
sociadas a plantas aquáticas. 

O processo de criação das aquarelas 

A série “Aqua” de pinturas dos organismos surgiu como resposta a uma 
necessidade de representá-los de forma menos rígida do que nas tradicionais 
ilustrações impressas em livros didáticos e científicos, nas quais a ênfase se dá 
na descrição técnica de sua morfologia. O resultado são imagens bastante es-
quemáticas e estáticas, o que é muito eficiente dentro do nicho composto pelo 
público alvo dessas publicações, mas que na maioria das vezes não é suficien-
temente atraente quando a meta é a popularização e divulgação científica.

A partir da lista de organismos acima, foram desenvolvidas 28 aqua-
relas sobre papel, criadas de modo a representar um retrato estético dessas 
espécies. A aquarela, nas artes visuais, é uma técnica de pintura que difere 
das demais, (como por exemplo, a pintura a óleo ou acrílico sobre tela) por 
utilizar pigmentos suspensos em água, que resultam em marcas sutis e im-
palpáveis sobre o suporte. Esse suporte, na maior parte das vezes, é o papel, 
que por sua vez deve preferencialmente possuir uma textura rugosa para fa-
vorecer a absorção da água e assim permitir o depósito desses pigmentos. É 
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importante notar que por causa dessa fineza da camada de tinta, a principal 
característica da aquarela é a transparência das cores; e devido à textura do 
papel, essas camadas de tinta formam uma diversidade de manchas.

Sendo assim, consideramos uma escolha técnica e estética muito afina-
da com o projeto, uma vez que o objetivo foi retratar organismos que vivem 
na água e que, por serem unicelulares, apresentam contornos tênues e trans-
lúcidos. Além do mais, os desfoques, ruídos e imprecisões, típicos das repre-
sentações fotográficas de lâminas de microscópio encontraram na aquarela 
uma tradução visual que pode despertar o interesse tanto do observador leigo 
quanto do especialista.

O processo de criação das aquarelas seguiu as seguintes etapas:                          
após uma cuidadosa observação de fotos de lâminas de microscópio de fontes 
variadas, a artista procurou elaborar uma versão pictórica das imagens obser-
vadas, dando ênfase ao desenho, proporções e composição visual das ima-
gens sobre o plano, retratando os detalhes morfológicos desses organismos, 
assim como suas cores. Não foi almejada uma representação hiper realista: a 
proposta artística foi no sentido de revelar as particularidades da técnica da 
aquarela, como por exemplo as pinceladas, as manchas coloridas e a transpa-
rência das camadas de tinta, bem como a textura, às vezes rugosa, às vezes 
gráfica, do papel.

Por não possuir conhecimentos prévios na área de protistologia, os                    
organismos pareceram, à autora das aquarelas, abstrações de manchas                                                                                                                   
coloridas, o que a conduziu a um fluxo de representação puramente visual, 
sem as intercorrências dos significados dessas formas. Essas interpretações 
visuais foram realizadas sem, contudo, acrescentar ou remover nenhum dos 
elementos observados nas fotos, o que resultou, ao olhar do biólogo, em re-
tratos facilmente reconhecíveis dos organismos (figura 1).
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Figura 1: Reproduções das pranchas de aquarela sobre papel da artista Luciana 
Beatriz Chagas. Formato original: 29 x 21 cm (cada prancha). a) Philodina; 

b)Blepharisma; c)Closterium; d)Paramecium, e)Navicula; f)Spirogyra; g)Stentor; 
h)Vaginicola; i) Euglena.

Fonte: os autores.
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RESULTADOS 

A exposição AQUA ocorreu em duas edições (Figura 2) em espaços não 
formais de ensino. A primeira edição ocorreu em 2022 no Centro cultural da 
UFSJ , recebendo 739 pessoas, incluindo escolas e alunos dos ensino funda-
mental I e II e ensino médio (Rodrigues et al. , 2024). A segunda edição ocorreu 
em 2025 no Museu Regional de São João del-Rei. 

Figura 2: cartazes das exposições Aqua. a) exposição de 2022, no Centro Cultural 
da UFSJ; b) exposição de 2025, no Museu Regional de São João del-Rei

Fonte: os autores.

Durante a segunda edição, no Museu Regional de São João del-Rei, a 
exposição recebeu cerca de duas mil pessoas ( Museu Regional, Comunicação 
pessoal) de diversas localidades (Figura 3). Além das aquarelas, a produção 
artística também criou jogos temáticos como quebra-cabeça e jogo da memória 
(Figura 4). 
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Figura 3: Distribuição dos visitantes (%) por localidade (UF e/ou região) 
à exposição AQUA no Museu Regional de São João del-Rei, no período de 

24 de maio a 03 de agosto de 2025. 

Fonte: Livro de registro de visitantes (n=683)

Figura 4: Jogo da memória com organismos microscópicos

Fonte: os autores.
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CONCLUSÃO 

Apesar de não ter sido usado nenhum método quantitativo, nas duas 
edições de AQUA, com base nas manifestações e nos depoimentos dos par-
ticipantes, foi possível perceber o interesse pela diversidade exposta. Desse 
modo, fica evidente o papel da arte como elemento facilitador da populariza-
ção da diversidade, mesmo para  organismos não carismáticos. 
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